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EDITAL Nº 013/205-PMLA  

PREGÃO Nº 013/2025 – PE SRP 
 

 
 
 

 
CONTRATANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E SECRETARIA MUNICIPAL DE 
MEIO AMBIENTE E RECURSOS HIDRICOS.  
 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA E VENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
FORNECIMENTO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DE USO COMUM À SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO E À SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE E RECRUSOS HÍDRICOS DE 
LIMOEIRO DO AJURU/PA. 
 
VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO: R$ 1.947.038,48 (Um Milhão Novecentos e Quarenta e Sete Mil 
Trinta e Oito Reais e Quarenta e Oito Centavos) 
 
DATA DA SESSÃO PÚBLICA: 17/06/2025, às 15:00h (Horário de Brasília) 
 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO POR ITEM 
 
MODO DE DISPUTA: ABERTO 
 
PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS: XX 
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EDITAL Nº 02/2025, DE PREGÃO Nº 013/2025 – PE SRP 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 015/2025-PMLA 

 

Aplica-se neste certame o previsto na Lei Complementar 123/2006, de 14 de dezembro 
de 2006 e suas alterações, inclusive a Lei Complementar 147/2014, quanto às disposições gerais 
relativas ao tratamento diferenciado e favorecido a ser dispensado às microempresas e empresas de 
pequeno porte, entretanto não será aplicado previsto nos Art. 47, 48 e 49 da Lei Complementar 
123/2006, de 14 de dezembro de 2006 e suas alterações, inclusive a Lei Complementar 
147/2014, pois haverá prejuízo ao conjunto do objeto, não sendo vantajoso para a 
administração pública, conforme art. 49, III, Lei Complementar 123/2006. 

PREÂMBULO 

Torna-se público que a Prefeitura Municipal de Limoeiro do Ajuru/Pa, com sede sito à 
Rua Marechal Rondon, s/n, Bairro Matinha CNPJ: 05.105.168/0001-55, realizará licitação para 
REGISTRO DE PREÇOS, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, modo de disputa 
Aberto, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, do Decreto Federal nº 11.462/2023, do Decreto 
Municipal nº 001/2024, demais legislações aplicáveis e, ainda, de acordo com as condições 
estabelecidas neste Edital. 

Data da sessão: 17/06/2025 
Horário: 15:00 horas 
Local: www.portaldecompraspublicas.com.br 
 

1. DO OBJETO 
O objeto da presente licitação é o REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA E VENTUAL 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DE USO 
COMUM À SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E À SECRETARIA MUNICIPAL DE 
MEIO AMBIENTE E RECRUSOS HÍDRICOS DE LIMOEIRO DO AJURU/PA., conforme condições, 
quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.1. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência 
componente do ANEXO I, facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de 
seu interesse.  

2. DO REGISTRO DE PREÇOS 

2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões 
são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

3.1. Poderão participar desta licitação os interessados cujo ramo de atuação seja compatível com o 
objeto da contratação e que estejam previamente credenciados no Sistema de Cadastramento 
Unificado de Fornecedores – SICAF, na Plataforma Portal de Compras Públicas: 
www.portaldecompraspublicas.com.br. 

3.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, 
para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei no 11.488/2007, para o 
microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar no 123/2006 e 
no artigo 4o da Lei no 14.133/2021.  

3.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 
sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de 
uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

3.4. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 
Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis 
pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão 
logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

3.5. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento 
da habilitação. 

3.6. Não poderão disputar esta licitação: 

3.6.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

3.6.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 
quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

3.6.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico 
ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 
controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a 
voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou 
fornecimento de bens a ela necessários;  

3.6.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.6.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público 
que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou 
que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 
até o terceiro grau; 

3.6.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

3.6.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 
sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, 
por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação 
de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

3.6.8. Agente público do órgão ou entidade licitante; 

3.6.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

3.6.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 
agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações 
que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou 
emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da 
Lei nº 14.133, de 2021. 

3.7. O impedimento de que trata o item 3.6.4 será também aplicado ao licitante que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a 
ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 
comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

3.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a 
que se referem os itens 3.6.2 e 3.6.3 poderão participar no apoio das atividades de 
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planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que 
sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

3.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

3.10. O disposto nos itens 3.6.2 e 3.6.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que 
inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas 
contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

3.11. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro 
internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá 
participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas 
entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

3.12. A vedação de que trata o item 3.6.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 
funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

3.13. É admitida participação de empresas em recuperação judicial, desde que apresentada certidão 
emitida pela instância judicial competente demonstrando estar a empresa apta econômica e 
financeiramente a participar de procedimento licitatório; 

3.14. Será́ permitida a participação de pessoa jurídica constituída em forma de consórcio, desde que 
observados todos os requisitos estabelecidos no art. 15 da Lei Federal n° 14.133/2021. 

a) No caso de participação de empresas reunidas em consórcio, será́ exigido o acréscimo de 
30% (trinta) sobre o valor exigido de licitante individual para a habilitação econômico-
financeira. Essa regra não se aplica aos consórcios formados, em sua totalidade, por 
microempresas e pequenas empresas, assim definidas em lei, conforme estabelecido no art. 
15, inciso V, § 2°.  

4. DOS ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÃO DO EDITAL 

4.1. Qualquer pessoa, física ou jurídica, poderá́ solicitar esclarecimentos e/ou formular 
impugnações contra o ato convocatório, até 03 (três) dias úteis antes da data marcada para 
abertura do certame, mediante petição apresentada via plataforma do Portal de Compras 
Públicas.  

4.2. Os esclarecimentos e as informações serão prestados no prazo de até 03 (três) dias úteis 
contado da data de recebimento do pedido, limitado ao último dia útil anterior à data de 
abertura do certame.  

4.3. No ato da apresentação da impugnação é obrigatório anexar ao e-mail a cópia digitalizada dos 
seguintes documentos:  

a) Do documento de identidade e do Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), se o impugnante for 
pessoa física; 

b) Do Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ), em se tratando de pessoa jurídica, 
acompanhado do respectivo ato constitutivo ou de procuração, que comprove que o 
signatário/remetente da impugnação efetivamente representa a impugnante.  

4.4. Caberá́ ao agente de contratação se manifestar, motivadamente, a respeito da(s) 
impugnação(ões), proferindo sua decisão no prazo de 03 (três) dias úteis, contados da data de 
recebimento, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

4.5. Quando o acolhimento da impugnação implicar alteração do edital capaz de afetar a 
formulação das propostas, será́ designada nova data para a realização do certame. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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4.6. A decisão sobre a impugnação será́ publicada no sitio eletrônico oficial. 

4.7. Os pedidos de impugnações, bem como as respectivas respostas serão divulgados no sistema 
eletrônico para visualização dos interessados. 

4.8. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 

4.9. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 
pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.  

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

5.1. Na presente licitação, a fase de habilitação SUCEDERÁ as fases de apresentação da proposta 
e lances e de julgamento. 

5.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o 
preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até 
a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

5.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

5.3.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de 
que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 
normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 
conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os 
requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

5.3.2. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, 
nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

5.3.3. Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 
disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

5.3.4. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

5.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 
requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a 
usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos 
§§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

5.5.1. No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 
assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

5.5.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 
pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não 
ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo 
que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

5.6. A falsidade de quaisquer das declarações requisitadas neste Edital sujeitará o licitante às 
sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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5.7. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos 
de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da 
sessão pública e da fase de envio de lances. 

5.8. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 
licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

5.9. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu 
valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da 
proposta e obedecerá às seguintes regras: 

5.9.1. A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os 
lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao 
lance que cobrir a melhor oferta; e 

5.9.2. Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 
estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

5.10. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema 
poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

5.10.1. Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério 
de julgamento por menor preço; e 

5.10.2. Percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 
adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

5.11. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 
5.9 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade 
promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de 
controle externo e interno. 

5.12. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 
eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de 
negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua 
desconexão. 

5.13. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento 
que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

5.14. Nos termos do art. 58 da Lei nº 14.133/21, como requisito de pré-habilitação, a licitante deverá 
apresentar a comprovação de recolhimento de quantia a título de garantia de proposta, no valor 
de 1% (um por cento) do valor estimado para a contratação, nas modalidades de que trata o § 
1º do art. 96 da Lei nº 14.133/21. 

5.15. A licitante que optar por concorrer a um ou mais itens específicos, deverá apresentar a garantia 
considerando o valor estimado dos itens ao qual irá concorrer. 

5.16. A garantia de proposta será devolvida aos licitantes no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado da 
assinatura da ata de registro de preços ou da data em que for declarada fracassada a licitação. 

5.17. Caso a licitante opte por recolher o valor exigido como garantia em dinheiro, deverá realizar o 
depósito na seguinte conta em nome da Prefeitura Municipal de Limoeiro do Ajuru: 

5.18. Nome: Município de Limoeiro do Ajuru; CNPJ: 05.105.168/0001-85; Agencia: 783-8; Conta 
Corrente: 58394-4; Banco do Brasil. 

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
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6.1. O licitante deverá encaminhar a proposta por meio do sistema eletrônico até a data e horário 
marcados para abertura da sessão, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a fase de 
recebimento de propostas. 

6.2. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento no sistema eletrônico, dos 
seguintes campos: 

6.2.1. Valor unitário, total e global, ou desconto, quando for o caso;  
6.2.2. A quantidade de unidades, observada as quantidades fixadas no Termo de Referência 

para cada item; 
6.2.3. Marca (no que couber); 
6.2.4. Fabricante (no que couber);  
6.2.5. Descrição detalhada do objeto: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de 

validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, 
quando for o caso; 

6.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

6.4. O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto 
para contratação. 

6.5. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na 
execução do objeto. 

6.6. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

6.7. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, 
a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa 
nos últimos doze meses. 

6.8. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos 
na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

6.9. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar 
do regime de tributação pelo Simples Nacional. 

6.10. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o TERMO DE REFERÊNCIA – ANEXO I, 
assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem 
como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em 
quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 
requerido, sua substituição. 

6.11. O prazo de validade da proposta não será inferior a 120 (cento e vinte) dias, a contar da data 
de sua apresentação. 

6.12. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 
contratações públicas; 

6.12.1. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da 
aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos neste 
Edital e Anexos. 

6.13. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 
contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas, após o devido processo 
legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas 
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necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou 
condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos 
prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na 
execução do contrato. 

 
7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 

LANCES 

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na 
data, horário e local indicados neste Edital, obedecendo o horário de Brasília. 

7.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando 
for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

7.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de 
Contratação/Comissão e os licitantes. 

7.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 
de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 
consignado no registro. 

7.5. O lance deverá ser ofertado pelo VALOR DO ITEM. 

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 
sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 
registrado pelo sistema. 

7.8. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 
segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

7.9. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa “ABERTO”, por meio do qual os 
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos. 

7.9.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de 10 (Dez) minutos. Caso o 
item receba lances nos últimos 2 (dois) minutos o cronômetro reiniciará para 2 (dois) 
minutos até que o item não receba mais lances. 

7.9.2. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e 
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

7.10. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

7.11. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido 
e registrado em primeiro lugar.  

7.12. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 
do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

7.13. No caso de desconexão com o Agente de Contratação/Comissão, no decorrer da etapa 
competitiva da licitação, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a 
recepção dos lances.  

7.14. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de Contratação/Comissão persistir 
por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 
decorrida vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Agente de Contratação/Comissão 
aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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7.15. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

7.16. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, 
junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna 
própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à 
comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim 
como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

7.16.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que 
se encontrarem na faixa de até 10% (dez por cento) acima da melhor proposta ou melhor 
lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

7.16.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma 
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira 
colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a 
comunicação automática para tanto. 

7.16.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou 
não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 
microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 10% 
(dez por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo 
estabelecido no subitem anterior. 

7.16.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, 
será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá 
apresentar melhor oferta. 

7.17. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances 
finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

7.17.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 
aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

7.17.1.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 
proposta em ato contínuo à classificação; 

7.17.1.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de 
cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

7.17.1.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 
ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

7.17.1.4. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações 
dos órgãos de controle. 

7.17.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e 
serviços produzidos ou prestados por: 

7.17.2.1. Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou 
entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de 
licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em 
que este se localize; 

7.17.2.2. Empresas brasileiras; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8539.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
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7.17.2.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

7.17.2.4. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 
29 de dezembro de 2009. 

7.18. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 
colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a 
contratação, o Agente de Contratação/Comissão poderá negociar condições mais 
vantajosas, após definido o resultado do julgamento (etapa de negociação). 

7.18.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 
classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 
negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 
máximo definido pela Administração. 

7.18.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 

7.18.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 
processo licitatório. 

7.19. O Agente de Contratação/Comissão solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo 
de 02 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação 
realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários 
à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

7.19.1. É facultado ao Agente de Contratação/Comissão prorrogar o prazo estabelecido, a partir 
de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

7.20. Após a negociação do preço, o Agente de Contratação iniciará a fase de aceitação e 
julgamento da proposta. 

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA 

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o Agente de contratação/Comissão verificará se o licitante 
provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no 
certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 
3.6 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no 
certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

8.1.1. SICAF;   

8.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

8.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 
União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

8.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 
sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

8.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o Agente de Contratação/Comissão diligenciará para verificar se houve fraude por 
parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 
3/2018, art. 29, caput) 

8.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
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8.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 
desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 

8.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 
condição de participação. 

8.4. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições 
de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

8.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 
tratamento favorecido às ME/EPPs, o Agente de Contratação/Comissão verificará se faz jus 
ao benefício, em conformidade com as previsões deste regulamento. 

8.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o Agente 
de Contratação/Comissão examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à 
adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para 
contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN 
SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

8.7. Para a aceitação da Proposta será requisitado que a mesma seja apresentada contendo as 
informações: 

a) Proposta readequada ao último lance ofertado, acompanhada de todos os documentos 
que venham lhe dar suporte; 

i. O licitante vencedor poderá ser convocado a apresentar, por meio eletrônico, as 
planilhas de formação de custos unitários, bem como – nos casos de serviços/obra 
comuns de engenharia, o detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) 
e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor final da 
proposta vencedora para fins de verificação da compatibilidade às estimativas da 
Administração. 

b) Razão Social da empresa, CNPJ (número), número de contato telefônico e eletrônico, 
endereço comercial, banco, agência e número da conta corrente; 

c) Descrição completa e especificações do objeto (itens, quantidades, informações 
complementares) de acordo com o ANEXO I do presente Edital; 

d) Apresentar a especificação de cada item da proposta e no que couber: marca, fabricante, 
procedência, tal qual especificações dispostas no Termo de Referência – ANEXO I deste 
Edital, não sendo aceita qualquer alteração destas especificações 

e) Preço unitário, total e global; 

f) Prazo de validade da proposta não inferior a 120 (cento e vinte) dias; 

g) Conter de forma expressa, sob pena de desclassificação: 

I. Declaração da licitante de que nos preços cotados estão incluídas todas as 
despesas diretas e indiretas, frete, tributos, taxa de administração, encargos sociais, 
trabalhistas, insumos, mão-de-obra, transporte e seguro (se houver), lucro e demais 
encargos de qualquer natureza necessários ao cumprimento integral do objeto deste 
Edital e seus anexos, nada mais sendo válido pleitear a esse título. 

II. Declaração da licitante de que está ciente e concorda com as condições contidas 
no edital e seus anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a 
integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 
Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29
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sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação 
definidos no instrumento convocatório.  

III. Declaração da licitante se responsabilizando pelo cumprimento de todos os prazos 
e condições de fornecimento previstas neste Edital e anexos, sobretudo conforme 
disposições e condições do Termo de Referência – ANEXO I deste Edital, sob pena 
de sofrer a aplicação de sanções desta Administração na forma da Lei. 

IV. Declaração da licitante de que os insumos, materiais e equipamentos utilizados são 
de qualidade, primeira linha, originais, em estrita conformidade às especificações 
técnicas do Termo de Referência – ANEXO I deste Edital; 

V. Declaração da licitante de oferta de garantia dos serviços, pelo prazo mínimo de 
12 (Doze) meses, contados a partir da data da emissão do Termo de Recebimento 
Definitivo. 

VI. Declaração da licitante de que se manterá durante toda a execução do Contrato, 
em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

8.8. Ainda sob pena de desclassificação da Proposta, deverá a licitante apresentar as 
seguintes documentações complementares:  

8.8.1. Declaração da licitante de indicação de preposto administrativo responsável pelo 
escritório da empresa contratada perante a Prefeitura Municipal, para dirimir questões 
técnicas e administrativas durante a gestão do contrato.  

8.8.2. Declaração de inexistência de fato impeditivo de sua habilitação, assim como 
declarar ocorrências supervenientes (caso houver), assinada por sócio, dirigente, 
proprietário ou procurador da licitante, com o nº. da identidade do declarante. 

8.8.3. Declaração de que a empresa não utiliza mão-de-obra direta ou indireta de menores. 

8.8.4. Declaração de que cumpre a reserva de cargos prevista em lei para aprendiz, bem 
como as reservas de cargos previstas em outras normas específicas, quando 
cabíveis. 

8.8.5. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras 
normas específicas. 

8.8.6. Declaração de que a Proposta apresentada para esta licitação foi elaborada de 
maneira independente. 

8.8.7. No que couber, declaração de que cumpre os requisitos estabelecidos no art. 3o da 
Lei Complementar n.o 123/2006, bem como de que está apta a usufruir o tratamento 
favorecido estabelecido nos art. 42 a 49 da referida Lei Complementar, observados 
os requisitos do art. 4o da Lei n.o 14.133/2021, no caso das Microempresas (ME), 
Empresas de Pequeno Porte (EPP) e Sociedades Cooperativas Equiparadas (SCE). 

8.9. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

8.9.1. contiver vícios insanáveis; 

8.9.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

8.9.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para 
a contratação; 

8.9.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
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8.9.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 
anexos, desde que insanável. 

8.9.6. Deixar de apresentar proposta readequada quando solicitado pelo pregoeiro. 

8.10. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 
inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

8.10.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após 
diligência do Agente de Contratação, que comprove: 

8.10.1.1. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

8.10.1.2. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

8.11. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa 
comprove a exequibilidade da proposta. 

8.11.1. A análise da exequibilidade da proposta de preços deverá ser realizada com o auxílio da 
Planilha de Custos e Formação de Preços, a ser preenchida pelo licitante em relação à 
sua proposta final. 

8.11.2. A Planilha de Custos e Formação de Preços, deverá ser encaminhada pelo licitante 
exclusivamente via sistema, juntamente com a proposta final. 

8.11.3. O Agente de Contratações/Comissão submeterá a Planilha de Formação de Custos 
e Preços à equipe da área técnica da Secretaria Demandante, que promoverá a 
análise de sua exequibilidade em compatibilidade com as disposições e 
especificações da referência municipal.   

8.12. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá́ ser 
reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de 
antecedência, e a ocorrência será́ registrada em ata. 

8.13. O Agente de Contratação poderá́ convocar o licitante para enviar documento digital 
complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de até 2 horas, 
sob pena de não aceitação da proposta. 

8.14. O prazo estabelecido poderá́ ser prorrogado pelo Agente de Contratação por solicitação 
escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo 
Agente de Contratação. 

8.15. O Agente de Contratação poderá́ encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta 
ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de 
melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

8.16. Também nas hipóteses em que o Agente de Contratação não aceitar a proposta e passar à 
subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

8.17. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Agente de Contratação examinará a 
proposta ou lance subsequente, e assim, sucessivamente, na ordem de classificação.  

8.18. Havendo necessidade, o Agente de Contratação suspenderá a sessão, informando no “chat” 
a nova data e horário para a sua continuidade. 

8.19. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 
proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, 
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desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar 
com todos os custos da contratação; 

8.19.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem 
a substância das propostas; 

8.19.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não 
cabível esse regime. 

8.20. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 
especializada no objeto. 

8.21. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em 
primeiro lugar deverá apresentá-la, sob pena de não aceitação da proposta. 

8.21.1. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de 
realização do procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será 
facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes. 

8.21.2. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no 
sistema. 

8.21.3. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem 
justificativa aceita pelo Agente de Contratação/Comissão, ou havendo entrega 
de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do 
licitante será recusada. 

8.21.4. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) 
aceita(s), o Agente de Contratação/Comissão analisará a aceitabilidade da 
proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a 
verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de 
uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência.  

8.22. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes.  

8.23. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Agente de Contratação passar à 
subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 
previsto nos artigos 44 e 45 da LC no 123/ 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, 
se for o caso. 

8.24. DA APRESENTAÇÃO DE AMOSTRAS: 

8.24.1. Nos termos § 3º do Artigo 17 da Lei 14.133/2021 será exigida a apresentação 
de amostras do licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar; 

8.24.2. O licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar deverá apresentar 
amostra ao setor de compras da Prefeitura Municipal de Limoeiro do Ajuru/Pará em 
até dois dias uteis a solicitação do pregoeiro, no momento da fase de julgamento da 
proposta. 

8.24.3. O licitante deve apresentar o produto com as mesmas características de 
marca e fabricante cotado em sua proposta de preço; 

8.24.4. Em casos de não entrega da amostra ou rejeição dos produtos, após a 
análise realizada pela equipe técnica, a proposta será desclassificada; 
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8.25. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o Agente de Contratação verificará a 
habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital.  

9. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

9.1. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por 
meio do PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS, em relação à habilitação jurídica, à 
regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômico-financeira e à habilitação 
técnica. 

9.2. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do PORTAL DE 
COMPRAS PÚBLICAS, para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou 
encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva documentação 
atualizada. 

9.3. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à 
integridade do documento digital. 

9.4. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 
aqueles legalmente permitidos. 

9.5. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 
licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em 
nome da matriz. 

9.6. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 
recolhimento dessas contribuições. 

9.7. Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos 
itens a seguir, para fins de habilitação. 

9.8. Habilitação Jurídica:  

9.8.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede. 

9.8.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição 
de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 
verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br.  

9.8.3. No caso de sociedade empresária ou sociedade limitada unipessoal - SLU: ato 
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na 
Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório 
de seus administradores. 

9.8.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 
averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante 
sucursal, filial ou agência. 

9.8.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação 
dos seus administradores. 

9.8.6. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: 
decreto de autorização.  
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Parágrafo Único: Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva, bem como documentos de identificação dos 
Sócios/Proprietários/Representantes Legais/Acionistas. 

9.9. Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista: 

9.9.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no 
Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), conforme o caso. 

9.9.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e municipal, se houver 
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 
compatível com o objeto contratual. 

9.9.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita 
Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), 
referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) 
por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos 
termos da Portaria Conjunta no 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita 
Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

9.9.4. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS). 

9.9.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de 
negativa, nos termos do Título VII- A da Consolidação das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452/1943. 

9.9.6. Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão Negativa 
ou positiva com efeito de negativa junto aos Tributos Estaduais - ICMS, emitida 
pela Secretaria da Fazenda Estadual onde a empresa for sediada. 

9.9.7. Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa 
ou positiva com efeito de negativa junto aos Tributos Municipais incidentes sobre 
o objeto da licitação, emitida pela Secretaria da Fazenda Municipal onde a 
empresa for sediada.  

Parágrafo Único: Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou 
empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de 
comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de 
inabilitação. Terão o prazo de 5 dias úteis para sanar o vício, reapresentando o documento 
regularizado. Esse prazo poderá ser prorrogado por igual período, mediante solicitação justificada. 

9.10. Habilitação Econômico-Financeira: 

9.10.1. Certidão Negativa feitos sobre falência, expedida pelo distribuidor da sede da 
empresa. 

a) No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante 
deverá apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi 
acolhido judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n.o 11.101, de 09 de fevereiro 
de 2005, sob pena de inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais 
requisitos de habilitação. 

9.10.2. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 
demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, já exigíveis e 
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apresentados na forma da Lei, que demonstrem a situação financeira do 
Licitante, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios. 

a) As empresas com menos de um ano de existência devem apresentar Balanço de 
Abertura devidamente registrado na Junta Comercial da sede ou domicílio do 
Licitante ou no órgão de registro equivalente. 

b) As empresas com mais de um e menos de dois anos de existência devem 
apresentar a documentação exigida no subitem 9.11.2 relativas ao último 
exercício social exigível. 

c) Serão considerados, na forma da Lei, o balanço patrimonial (inclusive o Balanço 
de Abertura) e a demonstração contábil dos resultados dos dois últimos 
exercícios sociais assim apresentados: 

I. publicados em Diário Oficial; ou 

II. publicados em Jornal; ou 

III. por fotocópia do livro Diário, devidamente registrado na Junta Comercial 
da sede ou domicílio do Licitante ou no órgão de registro equivalente, 
inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento; ou 

IV. na forma de Escrituração Contábil Digital (ECD) instituída pela Instrução 
Normativa da RFB n.o 2.003/2021 e suas alterações. 

d) Os balanços patrimoniais (inclusive o Balanço de Abertura) e demonstrações 
contábeis dos resultados dos últimos exercícios sociais deverão estar assinados 
por Contador ou por outro profissional equivalente, devidamente registrado no 
Conselho Regional de Contabilidade.  

9.10.3. Cálculo dos Índices de Liquidez Geral, Liquidez Corrente, Solvência e 
Endividamento, resultantes da aplicação das fórmulas abaixo, sendo 
considerado habilitado o Licitante que apresentar nos dois últimos exercícios 
sociais: 

• Índice de Liquidez Geral (ILG) não inferior a 1,0 (um inteiro), obtido pela fórmula: 
AC + RLP 

ILG = ----------------- ≥ 1,0 

PC + ELP 

• Índice de Liquidez Corrente (ILC) não inferior a 1,0 (um inteiro), obtido pela fórmula: 
AC 

ILC = -------------- ≥ 1,0 

PC 

• Índice de Endividamento Geral (IE) não superior a 1,0 (um inteiro), obtido pela 
fórmula: 

PC + ELP 

IEG = -------------- ≤ 1,0 
AT 

Onde:  
AC – Ativo Circulante 
RLP – Realizável a Longo Prazo 
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PC – Passivo Circulante 
ELP – Exigível a Longo Prazo 
AT – Ativo Total 
  

9.11. Habilitação Técnica: 

9.11.1. Atestado(s) de Capacidade Técnica fornecido(s) por pessoa jurídica de 
direito público ou privado, comprovando que a empresa licitante desempenhou 
ou desempenha atividade pertinente e compatível em características ao objeto 
da licitação. 

9.11.2. Alvará de Funcionamento emitido pelo órgão competente do município sede da 
empresa; 

9.11.3. Alvará Sanitário emitido por órgão competente do município sede da empresa 
licitante; 

9.12. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando 
exigido quantitativos mínimos, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada 
consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira, quando exigida, será 
observado o somatório dos valores de cada consorciado. 

9.12.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas 
de pequeno porte e o projeto básico/termo de referência exigir requisitos de 
habilitação econômico-financeira, haverá um acréscimo de 30% (Trinta por 
cento) para o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes 
individuais. 

9.13. Na hipótese do Licitante vencedor ser considerado inabilitado, serão requeridos e analisados 
a Proposta e os documentos de habilitação do Licitante subsequente, por ordem de 
classificação, nos mesmos termos e prazos especificados neste edital, até que se obtenha 
um Licitante habilitado. 

9.14. Na análise dos documentos de habilitação, o(a) Agente de Contratação poderá́ sanar erros ou 
falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
despacho fundamentado registrado e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de 
habilitação e classificação.  

9.15. Ainda como condição de Habilitação, será exigido a apresentação da Declaração assinado 
pelo contador, que ateste o atendimento dos índices econômicos previstos no edital, nos 
termos do § 1º do Art. 69 da Lei 14.133/2021.  

9.16. Será obrigatório ainda a apresentação da relação de compromissos assumidos pelo licitante 
que importem em diminuição de sua capacidade econômico-financeira. Caso a licitante não 
possua compromissos que importam em diminuição da sua capacidade financeira, a mesma 
deverá apresentar declaração de que não possui compromissos que diminuem a sua 
capacidade financeira sob pena de inabilitação. Tal exigência tem respaldo no § 3º do Art. 69 
da Lei 14.133/2021 

9.17. É obrigação da Licitante observar todas as exigências das condições de habilitação 
estabelecidas no Edital e anexos. 

10. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

10.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 05 
(Cinco) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de 
Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 
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10.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante 
solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 

A. A solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 

B. A justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

10.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no 
sistema de registro de preços. 

10.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o 
registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante 
vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e 
demais condições. 

10.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e 
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

10.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de 
licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

10.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 
condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes 
do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas 
condições propostas pelo primeiro classificado. 

11. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 

11.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro: 

A. Dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, 
observada a classificação na licitação; e 

B. Dos licitantes que mantiverem sua proposta original 

11.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores 
registrados na ata. 

A. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do 
certame em relação ao licitante mais bem classificado. 

B. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o 
objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua 
proposta original. 

11.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver 
necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

A. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 
condições estabelecidos no edital; ou 

B. Quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas 
hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto nº 11.462/23. 

11.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do 
adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições 
propostas pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua 
eventual atualização na forma prevista no edital, poderá: 
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A. Convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem 
de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do 
adjudicatário; ou 

B. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, 
observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

12. DOS RECURSOS 

12.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação 
de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 
14.133, de 2021. 

12.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da 
ata. 

12.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação 
ou inabilitação do licitante: 

12.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

12.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos. 

12.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou 
de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

12.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, 
de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 
intimação da ata de julgamento. 

12.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

12.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a 
qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 
encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo 
de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

12.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

12.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 
(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do 
recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus 
interesses. 

12.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

12.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

12.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no endereço da 
Prefeitura Municipal de Limoeiro do Ajuru. 

13. DA REABERTURA DA SESSÃO 

13.1. A Sessão Pública poderá ser reaberta: 

13.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores 
à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
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sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele 
dependam. 

13.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço mais bem classificado ou quando o 
licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento 
equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do 
art. 43, §1o da LC no 123/2006.  

13.2. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao 
encerramento da etapa de lances. 

13.3. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 
reaberta.  

13.4. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), ou e-mail, ou de acordo com a 
fase do procedimento licitatório. 

13.5. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no CADASTRO DO 
PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados 
cadastrais atualizados.  

14. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

14.1. Julgados os recursos, constatada a regularidade dos atos praticados, a Autoridade 
Competente adjudicará e homologará a licitação.  

15. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

15.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de 
Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

15.2. O adjudicatário terá o prazo de até 5 dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, 
para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota 
de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem 
prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

15.3. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 
assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração 
poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência 
postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito 
no prazo de até 5 dias úteis, a contar da data de seu recebimento. 

15.4. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 
justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

15.5. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, 
implica no reconhecimento de que:  

15.5.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 
estabelecida as disposições da Lei no 14.133/2021; 

15.5.2.  A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus 
anexos; 

15.5.3. A contratada reconhece que as hipóteses de extinção são aquelas previstas no 
artigo 137 e 138 da Lei no 14.133/2021, bem como reconhece os direitos da 
Administração previstos no artigo 139. 
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15.5.4. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência, 
prorrogável nos termos da Legislação vigente e das condições previstas.  

15.6. Previamente à contratação a Administração realizará consultas para identificar possível 
suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição 
de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o 
disposto no art. 29, da Instrução Normativa no 03/2018, e nos termos do art. 6o, III, da Lei no 
10.522/2002, consulta prévia ao CADIN. 

15.7. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação 
consignadas neste Edital, as quais deverão ser mantidas pelo licitante durante toda a vigência 
do contrato. 

15.8. Na hipótese de irregularidade, o contratado deverá regularizar a sua situação perante o 
cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades 
previstas no edital e anexos. 

15.9. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação 
consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a 
Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais 
cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, 
para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais 
documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de 
preços. 

 
16. DA MATRIZ DE RISCO 

16.1. As situações identificadas para fins de alocação dos riscos, são as que seguem dispostas em 
mapa de risco anexo ao Termo do Referência – ANEXO I do presente Edital, bem como 
disposições do instrumento de contratual na forma da Minuta de Contrato – ANEXO III do 
Edital. 

17. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO E DO REEQUILÍBRIO 

17.1. As regras acerca do reajustamento em sentido estrito, bem como o procedimento para 
requerimento do reequilíbrio econômico-financeiro do valor contratual são as estabelecidas no 
Termo de Referência – ANEXO I do presente Edital, bem como disposições do instrumento 
de contratual na forma da Minuta de Contrato – ANEXO III do Edital. 

18. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E FISCALIZAÇÃO 

18.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo 
de Referência – ANEXO I do presente Edital.  

19. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

19.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no ermo de Referência 
– ANEXO I do presente Edital, bem como disposições do instrumento de contratual na forma 
da Minuta de Contrato – ANEXO III do Edital. 

20. DO PAGAMENTO 
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20.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência – ANEXO I 
do presente Edital, bem como disposições do instrumento de contratual na forma da Minuta 
de Contrato – ANEXO III do Edital. 

21. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

21.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei no 14.133/2021, a Contratada que:  

21.1.1. Der causa à inexecução parcial ou total do contrato; 

21.1.2. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

21.1.3. Ensejar o retardamento da execução ou entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 

21.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa; 

21.1.5. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

21.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

21.1.7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

21.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei no 12.846/2013.  

21.2. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 
sanções:  

a) Advertência por escrito, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem 
prejuízos significativos para a Contratante; 

b) Multa; 

c) Impedimento de licitar e contratar;  

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.  

21.3. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

21.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 
que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o 
procedimento previsto na Lei no 14.133/2021, e subsidiariamente a Lei no 9.784/1999. 

21.5. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a 
serem pagos, ou recolhidos em favor da Administração Municipal, ou deduzidos da garantia, 
ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa e cobrados judicialmente. 

21.6. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 dias 
úteis, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

21.7. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do 
licitante, a Administração Municipal poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, 
conforme artigo 419 do Código Civil. 

21.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a natureza e a 
gravidade da conduta do infrator, as peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias 
agravantes ou atenuantes e o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 
Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

21.9. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração 
administrativa tipificada pela Lei no 12.846/2013, como ato lesivo à administração pública 
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nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da 
responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho 
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação 
preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR. 

21.10. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como 
ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei no 
12.846/2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

21.11. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à 
Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com 
ou sem a participação de agente público. 

21.12. As penalidades serão obrigatoriamente publicadas no órgão Oficial de Imprensa da 
Prefeitura Municipal de Limoeiro do Ajuru/PA.  

22. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

22.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

22.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro 
dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja 
comunicação em contrário, pelo Agente de Contratação/ Comissão. 

22.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 
horário de Brasília - DF. 

22.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

22.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 
da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

22.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e 
a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

22.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 
expediente na Administração. 

22.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 
isonomia e do interesse público. 

22.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 
que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

22.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP) e endereço eletrônico: https://www.portaldecompraspublicas.com.br/; 
https://www.tcm.pa.gov.br/mural-de-licitacoes/; https://limoeirodoajuru.pa.gov.br/; 

22.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

22.11.1. ANEXO I – Termo de Referência; 

22.11.2. ANEXO II – Minuta da Ata de Registro de Preços – ARP; 

https://www.portaldecompraspublicas.com.br/
https://www.tcm.pa.gov.br/mural-de-licitacoes/
https://limoeirodoajuru.pa.gov.br/
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22.11.3. ANEXO III - Minuta de Termo de Contrato. 

 
Limoeiro do Ajuru/PA, 02 de Junho de 2025. 

 
 
 
 
 

 
Geovane Pinheiro Moraes 

Agente de Contratação Responsável 
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 
DEMANDANTE(S): SECRETARIA MUNICIPAL ADMINISTRAÇÃO, SECRETARIA MUNICIPAL DE 
MEIO AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS. 
NATUREZA DA CONTRATAÇÃO: AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DIVERSOS 
DESTINADOS AO ATENDIMENTO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE DE LIMOEIRO DO AJURU/PA.  

 PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 015/2025 – SEMAD/PMLA.  

 

1. OBJETO E CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. O objeto da contratação versa sobre a: FORMAÇÃO DE REGISTRO DE PREÇO PARA 
FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DE USO COMUM À 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E À SECRETARIA MUNICIPAL DE 
MEIO AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS DE LIMOEIRO DO AJURU/PA, nos termos da 
tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento e anexos. 

ITEM  DESCRIÇÃO CATMAT UNID. QTDE VALOR 
UNIT. VALOR TOTAL 

01 

Açúcar refinado - Na cor branca. 
Embalagem em polietileno, 
contendo dados de identificação 
do produto, marca do fabricante, 
data de fabricação e prazo de 
validade, de acordo com a 
Resolução 12/78 da Comissão 
Nacional de Normas e Padrões 
para Alimentos - CNNPA. 
Embalado em pacotes de 1 Kg, 
sem sinais de violação. Contendo 
prazo de validade maior que 12 
meses da data de entrega do 
produto. Fardo com 30 Kg. 

301008 Fardo 215 R$ 163,97 R$ 35.253,55 

02 

Água mineral sem gás, 
acondicionada em garrafão de 20 
(vinte) litros de policarbonato 
retornável, com vasilhame.  

217773 Unidade 165 R$ 12,20 R$ 2.013,00 

03 
Água mineral em copo de 200 ml. 
Pacotes com 24 Unidades 445484 Pacote 165 R$ 37,20 R$ 6.138,00 

04 
Água mineral em garrafas de 350 
ml. Pacotes com 24 Unidades 445488 Pacote 200 R$ 26,11 R$ 5.222,00 

05 

Alface in natura, 1ª qualidade, 
inteiro, espécie comum, folhas não 
murchas e nem amareladas, 
acondicionada em embalagem 
plástica. 

463832 Maço 180 R$ 7,03 R$ 1.265,40 
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06 

Alho – Produto de 1ª qualidade, os 
dentes devem estar bem definidos, 
limpos, firmes, sem manchas e 
livres de brotos. Isentos de lesões 
de origem física mecânica ou 
biológica, matéria terrosa, 
sujidades ou corpos estranhos 
aderidos e/ou amassados. 
Acondicionados em caixas de 
papelão limpas, resistentes, 
próprios para utilização de 
alimentos. 

461695 Quilo 120 R$ 43,09 R$ 5.170,80 

07 

Amaciante de carne: tempero em 
pó tipo amaciante para carne, 
contendo sal, amido, papaína, óleo 
ou gordura vegetal, cebola, salsa e 
alho desidratados, com realçador 
de sabor (glutamato 
monossódico), antiumectante (a 
base de silício) e acidulante (ácido 
cítrico), com aspecto cheiro e 
sabor próprios, isento de sujidades 
e materiais estranhos a espécie, 
embalado em embalagem atóxica, 
resistente e hermeticamente 
vedado, embalagem de 500g. 

38407 Caixa 40 R$ 14,00 R$ 560,00 

08 

Arroz - Polido, longo fino, tipo 1, 
constituído de grãos inteiros. Com 
teor de umidade máxima de 15%, 
isento de sujidades e materiais 
estranhos, acondicionado em 
pacotes plásticos transparentes e 
atóxicos limpos, não violados, 
resistentes, acondicionados em 
fardos lacrados. A embalagem 
deve conter no rótulo os dados de 
identificação e procedência, 
informações nutricionais, número 
do lote, data de fabricação, 
validade e quantidade do produto. 
O produto deve ter número de 
registro no Ministério da 
Agricultura ou Ministério da Saúde. 
Produto próprio para consumo 
humano e em conformidade com a 
legislação em vigor. Embalagens 
plásticas de 1Kg acondicionados 
em fardos Plásticos totalizando 
30Kg. Validade acima de 12 
(doze) meses a contar da data de 
entrega. 

110590 Fardo 150 R$ 145,62 R$ 21.843,00 

09 

Arroz - Polido, longo fino, tipo 2, 
constituído de grãos inteiros. Com 
teor de umidade máxima de 15%, 
isento de sujidades e materiais 
estranhos, acondicionado em 
pacotes plásticos transparentes e 
atóxicos limpos, não violados, 
resistentes, acondicionados em 

244125 Fardo 150 R$ 145,62 R$ 21.843,00 
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fardos lacrados. A embalagem 
deve conter no rótulo os dados de 
identificação e procedência, 
informações nutricionais, número 
do lote, data de fabricação, 
validade e quantidade do produto. 
O produto deve ter número de 
registro no Ministério da 
Agricultura ou Ministério da Saúde. 
Produto próprio para consumo 
humano e em conformidade com a 
legislação em vigor. Embalagens 
plásticas de 1Kg acondicionados 
em fardos Plásticos totalizando 
30Kg. Validade acima de 12 
(doze) meses a contar da data de 
entrega. 

10 

Arroz parboilizado, tipo I, classe 
longo fino, produto beneficiado, 
livre de mofo, sujidades, materiais 
terrosos, parasitas, larvas e 
odores estranhos; deverá 
apresentar coloração própria e 
conter no mínimo 90% de grãos 
inteiros; Embalagem primária: 
sacos de polietileno com 01 Kg; 
intacto, resistente, transparente, 
atóxico; contendo informações 
sobre o produto como: data de 
fabricação, data de validade e 
número do lote, de forma 
indelével; Embalagem secundária: 
deverá ser de fardo plástico de 
polietileno, reforçado e resistente, 
totalizando 30 Kg por fardo. 

464002 Fardo 120 R$ 221,38 R$ 26.565,60 

11 

Aveia apresentada em flocos finos, 
em embalagem de 450g, sem 
sinais de extravio e dentro do 
prazo de validade acima de 12 
meses. Caixa com 12 pacotes 

74365 Caixa 50 R$ 164,81 R$ 8.240,50 

12 

Azeite de oliva extra virgem, 
acidez máxima de 0,5% frasco 
com 500ml, especificação: frasco 
de vidro sem amassados sem 
estufados acidez máxima de 0,5% 
frasco com 500ml. Caixa com 12 
Unidades 

216984 Caixa 50 R$ 32,18 R$ 1.609,00 

13 

Banana de primeira qualidade, em 
perfeito estado de conservação, 
sem imperfeiçoes ou sinais de 
pragas e/ou amassados.  

464380 Quilo 250 R$ 12,02 R$ 3.005,00 
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14 

Batata inglesa - Comum especial, 
lavada, tamanho grande ou médio, 
uniforme, inteira, sem ferimentos 
ou defeitos, firmes e com brilho, 
sem corpos estranhos ou terra 
aderida à superfície externa de 
acordo com a resolução 15/78 da 
CNNPA. Acondicionado em sacos 
contendo até 50kg. Higienizados e 
mantidos sob refrigeração a 10°C, 
não manipulados, validade de até 
1 semana. 

463754 Quilo 230 R$ 10,26 R$ 2.359,80 

15 

Batata palha 500g - batata frita 
palha tradicional, pacote contendo 
no mínimo 500g, livre de gorduras 
trans, com identificação do produto 
e prazo de validade. 

463707 Caixa 180 R$ 28,10 R$ 5.058,00 

16 

Biscoito doce - bolacha tipo maria 
embalada em pacotes de 400g, 
sem sinais de extravio e dentro do 
prazo de validade acima de 12 
meses, caixa com 20 pacotes de 
400g. 

232236 Caixa 250 R$ 185,49 R$ 46.372,50 

17 

Biscoito doce - tipo rosquinha 
sabores leite ou de coco, com 
sabor, cor e odor característicos, 
textura crocante, acondicionado 
em embalagem resistente de 
polietileno atóxico transparente de 
dupla face, contendo  500g, com 
identificação na embalagem 
(rótulo) dos ingredientes, valor 
nutricional, peso, fornecedor, data 
de fabricação e validade. Isento de 
sujidades, parasitas, larvas e 
material estranho. Validade 
mínima de 06 (seis) meses, a 
contar da data de entrega.  

245803 Caixa 150 R$ 156,34 R$ 23.451,00 

18 

Biscoito doce tipo maizena: 
contendo basicamente farinha de 
trigo enriquecida com ferro e ácido 
fólico (vitamina b9), açúcar, 
gordura vegetal, amido de milho, 
açúcar invertido, soro de leite em 
pó e sal. Estabilizante lecitina de 
soja, fermentos químicos 
bicarbonato de amônio e 
bicarbonato de sódio. Melhorador 
de farinha protease. Aromatizante. 
Contém glúten. Validade: pacote 
contento 350 gr, o produto deve 
conter data de fabricação de até 
30 dias anteriores à data de 
entrega. 

456469 Caixa 150 R$ 160,11 R$ 24.016,50 
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19 

Biscoito salgado tipo cream 
cracker - Biscoito salgado, 
quadrado, cream cracker, sem 
recheio, sabor água e sal. 
ingrediente: farinha de trigo 
enriquecida com ferro e ácido 
fosfórico, gordura vegetal 
hidrogenada, extrato de malte, 
açúcar invertido, amido de milho, 
bicarbonato de sódio, lecitina de 
sódio, protease e alfa-amilase. 
Valor nutricional aprox. (por 
porção de 30g): vcal.-124kcal 
carb. - 20g prót. - 3,4g gordura 
total - 3,1g gordura sat. - 0,5g, 
fibra alimentar 1,2. pact. de 400g 
tipo 3x1. Acondicionados em 
fardos de 20 pacotes distribuídos, 
em embalagem primária plástica 
transparente de 400g. Deverá 
constar na embalagem a data de 
validade e data de fabricação do 
produto. 

462657 Caixa 155 R$ 112,82 R$ 17.487,10 

20 

Biscoito salgado, tipo água e sal, 
sem recheio, empacotado em 
plástico atóxico, isento de bolores, 
substâncias nocivas, odores e 
sabor estranhos ao seu aspecto 
normal, embalagem primaria 
declarando a marca, peso líquido, 
nome e endereço do fabricante, 
prazo de validade e lote, número 
de registro no órgão competente, 
validade de 12 meses a partir da 
data de entrega. Pacote com 
400g. 

461092 Caixa 165 R$ 144,28 R$ 23.806,20 

21 

Bolacha wafer, pacote com de 150 
gramas. Com identificação do 
produto, marca do fabricante, data 
de fabricação e validade. - sabor 
baunilha - ingredientes: açúcar, 
gordura vegetal hidrogenada, 
farinha de trigo, leite em pó 
integral, baunilha, carbonato de 
cálcio, xarope de glicose, sal, 
aromatizante, estabilizante lecitina 
de soja e fermento químico 
bicarbonato de sódio. Contém 
glúten. Com identificação do 
produto, marca do fabricante, data 
de fabricação e validade. 

150631 Caixa 50 R$ 141,55 R$ 7.077,50 

22 

Café em pó - Tipo moído, torrado, 
procedente de grãos sãos, limpos 
e isentos de impurezas. 
Acondicionado em embalagem 
aluminizada integra. Embalado a 
vácuo em pacotes de 250g. Caixa 
com 12 unidades. 

606522 Caixa 425 R$ 337,31 R$ 143.356,75 
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23 

Carne bovina de 1ª - Carne Bovina 
(Alcatra). De 1º qualidade, limpa, 
aspecto próprio, sem manchas 
esverdeadas ou pardacentas, odor 
próprio, consistência firme, não 
deve estar pegajosa, não deve 
apresentar inervações ou contra 
pesos (excesso de gordura - 
máximo aceitável 5%) 
Embalagens plásticas de 500g 
acondicionados caixas de papelão 
contendo até 20kg. O produto 
deverá apresentar validade 
mínima de 20 dias a partir da data 
de entrega na unidade 
requisitante. Deverá estar de 
acordo com o preconizado pela 
ANVISA e em estado adequado 
para consumo humano. 

447397 Quilo 800 R$ 41,04 R$ 32.832,00 

24 

Carne bovina de 2ª desossada 
(tipo agulha) - com aspecto 
próprio, congelada na cor 
vermelho vivo, sem manchas 
esverdeadas ou pardacentas, odor 
próprio, consistência firme, não 
deve estar pegajosa, não deve 
apresentar inervações ou contra 
pesos (excesso de gordura 
máximo 10%). Embaladas em 
saco plástico transparente e 
atóxico, limpo, não violado, 
resistente, que garanta a 
integridade do produto até o 
momento do consumo, 
acondicionados em caixas 
lacradas. Ausência de sujidades, 
parasitas ou larvas. A embalagem 
deverá conter externamente os 
dados do produto, marca do 
fabricante, prazo de validade e a 
embalagem deverá conter 
externamente os dados do 
produto, registro de inspeção 
sanitária. Embalagens plásticas de 
1Kg acondicionado em caixas de 
papelão. Estado adequado para 
consumo humano. O produto 
deverá apresentar validade 
mínima de 20 dias a partir da data 
de entrega na unidade 
requisitante. 

447442 Quilo 600 R$ 39,74 R$ 23.844,00 

25 
Carne bovina em conserva: 
Embalagem de 320g. Cx com  12 
unid. 

461525 caixa 200 R$ 242,14 R$ 48.428,00 
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26 

Carne bovina moída (magra e 
congelada) - De 1ª qualidade (Chã 
de dentro, coxão mole, patinho, 
lombo), limpa, aspecto próprio, 
sem manchas esverdeadas ou 
pardacentas, odor próprio, 
consistência firme, não deve estar 
pegajosa, não deve apresentar 
inervações ou contra pesos 
(excesso de gordura - máximo 
aceitável 5%). Embalagens 
plásticas de 500g acondicionados 
caixas de papelão contendo até 
20Kg. O produto deverá 
apresentar validade mínima de 20 
dias a partir da data de entrega na 
unidade requisitante. O produto 
deverá estar de acordo com o 
preconizado pela ANVISA e em 
estado adequado para consumo 
humano. 

447400 Quilo 4000 R$ 36,30 R$ 145.200,00 

27 

Carne bovina resfriada moída tipo 
músculo, boa qualidade, moída, 
resfriada. Deve apresentar-se com 
aparência própria, sabor próprio, 
cor vermelho brilhante, sem 
manchas esverdeadas e com odor 
característicos. Durante o 
processamento deve ser realizada 
a aparagem (eliminação de 
excesso de gordura), o produto 
deve indicar a data de fabricação e 
validade na embalagem. O 
produto deverá estar de acordo 
com o preconizado pela ANVISA e 
em estado adequado para 
consumo humano, com selo visível 
na embalagem do SIF/SIE. 

447498 Quilo 600 R$ 37,54 R$ 22.524,00 

28 

Carne suína salgada defumada 
tipo chouriço, com identificação do 
fabricante, prazo de validade e 
peso líquido prazo de validade 
deverá ser de no mínimo 10 
meses, a contar da data de 
entrega. O produto deverá estar 
de acordo com o preconizado pela 
ANVISA e em estado adequado 
para consumo humano, com selo 
visível na embalagem do SIF/SIE. 

447542 Quilo 80 R$ 26,53 R$ 2.122,40 

29 

Cebola de primeira qualidade, em 
perfeito estado de conservação, 
sem imperfeiçoes ou sinais de 
pragas e/ou amassados.   

463780 Quilo 400 R$ 10,26 R$ 4.104,00 

30 

Cenoura sem folhas, de primeira 
qualidade, bulbos e tamanhos 
médios, uniformes, sem ferimentos 
ou defeitos, tenras, sem corpos 
estranhos ou tenros aderida à 

463770 Quilo 600 R$ 10,89 R$ 6.534,00 
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superfície externa de acordo com 
a resolução 12/78 da CNNPA. 
Acondicionados em caixas 
contendo até 20kg. Higienizados e 
mantidos sob refrigeração a 10°C, 
não manipulados validades de até 
1 semana, a contar da data de 
entrega.   

31 

Charque bovino P.A - Carne 
bovina, salgada e seca, de 1ª 
qualidade (no máximo 10% de 
gordura) a base de: carne bovina e 
sal, embalada a vácuo. 
Acondicionado em embalagem 
original de fábrica, contendo no 
rótulo as especificações dos 
ingredientes, lote, quantidade, 
data fabricação e validade. O 
produto deve ter número de 
registro no Ministério da 
Agricultura/SIF/DIPOA e carimbo 
de inspeção do SIF. Produto 
próprio para consumo humano e 
em conformidade com a legislação 
em vigor. Embalagens com 
pacotes de 5Kg embaladas á 
vácuo, caixa com 30 Kg. Não será 
aceito JERKED BEEF. Deverá 
apresentar validade mínima de 06 
meses a partir da data de entrega 
na unidade requisitante. 

463931 Caixa 260 R$ 1.208,61 R$ 314.238,60 

32 

Charque bovino vendidos a granel, 
em pedaços de 1 kg, em perfeito 
estado de conservação e dentro 
do prazo de validade acima de 12 
meses. 

447729 Quilo 350 R$ 41,99 R$ 14.696,50 

33 

Cheiro verde - De 1ª qualidade, 
hortaliça classificada como 
verdura, de cor verde, aspecto e 
cor próprios, isenta de sinais de 
apodrecimento, sujidades e 
materiais terrosos. Acondicionados 
em sacos plásticos limpos, 
resistentes, próprios para 
utilização de alimentos. 
Higienizados e mantidos sob 
refrigeração a 10°C, não 
manipulados validades de até 72h 
a contar da data de entrega. Deve 
apresentar folhas verdes escuras 
s/ partes amareladas.   

97217 Maço 300 R$ 5,73 R$ 1.719,00 
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34 

Colorau embalado em pacotes de 
500 gramas. Fardos com 12 
unidades. Não deve apresentar 
sujidade, umidade, bolor, 
rendimento insatisfatório, mistura e 
peso insatisfatório. Estar em 
perfeito estado de conservação e 
dentro do prazo de validade. 

463690 Fardo 50 R$ 136,40 R$ 6.820,00 

35 

Cominho - A partir de matéria-
prima de boa qualidade com 
aspecto, cor, cheiro e sabor 
característicos do produto. A 
embalagem deve conter 
externamente os dados de 
identificação e procedência, 
número do lote, data de fabricação 
e validade e quantidade do 
produto. Produto próprio para 
consumo humano e em 
conformidade com a legislação em 
vigor, em fardos plásticos 
totalizando 1Kg. Deverá 
apresentar validade mínima de 6 
meses a partir da data de entrega 
na unidade requisitante. 

463891 Quilo 50 R$ 16,02 R$ 801,00 

36 

Couve - De 1ª qualidade, tipo 
manteiga, de tamanho médio, talo 
verde, inteiros, coloração uniforme 
e sem manchas. Bem 
desenvolvidas, firme e intacta. 
Isenta de material terroso e 
umidade externa anormal, livre de 
sujidades, parasitas e larvas, sem 
danos físicos e mecânicos 
oriundos do manuseio e 
transporte. condicionados em 
sacos plásticos limpos, 
resistentes, próprios para 
utilização de alimentos. 
Higienizados e mantidos sob 
refrigeração a 10°C, não 
manipulados validades de até 72h 
a contar da data de entrega do 
produto. Deve apresentar folhas 
verdes escuras s/ partes 
amareladas ou rasgadas. 

463822 Maço 250 R$ 6,85 R$ 1.712,50 

37 

Couve flor in natura, 1ª qualidade, 
inteiro, espécie comum, folhas não 
murchas e nem amarelada, 
acondicionado em embalagem 
plástica com identificação de peso 
e validade. 

463831 Maco 150 R$ 9,55 R$ 1.432,50 

38 

Chocolate em pó de preparo 
instataneo, aromatizado 
atificialmente, contendo açucar, 
cacau em pó alcalino 
maltodextrena (extrato demalte) 
aroma baunilha em pó, 

74365 Caixa 130 R$ 121,04 R$ 15.735,20 
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emulsificante, lecitina de soja. 
Validade: Caixa com 12 pacotes 
embalagem de 500g, o produto 
deve conter data de fabricação de 
até 60 dias anteriores à data de 
entrega. 

39 

Embutido - tipo linguiça toscana, 
tamanho grossa, tipo preparação 
fresca, estado de conservação 
resfriado (a). Pacotes de 5kg, cada 
pacote embalado a vácuo 
individualmente em embalagem 
impermeável e amplamente 
protegida. Dizeres de rotulagem c/ 
data de fabricação, prazo de 
validade, dados nutricionais e selo 
SIF. 

447473 Pacote 200 R$ 29,89 R$ 5.978,00 

40 

Extrato de tomate concentrado, 
tendo a aparência massa mole, 
cor vermelha, cheiro e sabor 
próprio. Validade mínima de 180 
dias a contar da data da entrega. 
Embalagem lata com peso líquido 
de 350g 

459672 Lata 150 R$ 6,02 R$ 903,00 

41 

Farinha mandioca - granulação 
média, Tipo: 1, Classe: branca, 
Características Adicionais: isentas 
de matéria terrosa, corantes e 
parasitos, não poderá estar úmida, 
fermentada ou rançosa, produto 
de 1ª qualidade próprio para 
consumo humano. Embalagens 
plásticas de 1Kg acondicionados 
em fardos plásticos totalizando até 
60kg. Deverá apresentar validade 
mínima de 6 meses a partir da 
data de entrega na unidade 
requisitante. 

463795 Fardo 200 R$ 199,16 R$ 39.832,00 

42 

Farinha de tapioca regional, 
embalagem em pacote de 200g, 
sem sinais de extravio com prazo 
de validade acima de 12 meses. 

463974 Pacote 250 R$ 13,43 R$ 3.357,50 

43 

Farinha de trigo com fermento, 
próprio para panificação, cor 
branca, enriquecida com ferro e 
ácido fólico. Aspecto, cor, odor e 
sabor próprios. Isenta de 
sujidades, parasitas, materiais 
terrosos e detritos de animais ou 
vegetais. Informações Nutricionais 
em 50g do produto - Valor 
calórico: 172 kcal; Carboidratos: 
38g; Proteínas: 5g; Fibra: 1g; 
Ferro 2,1g. Valores diários com 
base em uma dieta de 2000 kcal. 
Embalagem de 1 Kg. Deverá 
apresentar validade mínima de 6 
meses a partir da data de entrega 

458920 Quilo 100 R$ 9,40 R$ 940,00 
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na unidade requisitante. 

44 

Farinha de trigo sem fermento, 
especial ou de primeira, fabricada 
a partir de grãos de trigo sãos e 
limpos, isentos de matéria terrosa 
e parasita e em perfeito estado de 
conservação. Não podendo estar 
úmida fermentada ou rançosa. 
Acondicionada em embalagem de 
polietileno atóxico transparente, 
contendo 01 kg, fardo com 10 kg, 
com identificação na embalagem 
(rótulo) dos ingredientes, valor 
nutricional, peso, fornecedor, data 
de fabricação e validade. Isento de 
sujidades, parasitas, larvas e 
material estranho. Validade 
mínima de 06 (seis) meses a 
contar da data de entrega. 

465329 Fardo 20 R$ 7,98 R$ 159,60 

45 
Farinha fina - branca ou amarela 
para farofa, Embalagem plástica 
de 1Kg.  

458918 Quilo 300 R$ 10,51 R$ 3.153,00 

46 

Feijão carioquinha, tipo 1, de 
primeira qualidade, constituído de 
95% de grãos inteiros, maduros, 
limpos e secos, isento de material 
terroso, sujidades e mistura de 
outras variedades e espécies, 
acondicionado em saco plástico 
atóxico, validade mínima de 06 
meses a partir da data de entrega. 
Fardo de 30 kg - Pacote com 1kg. 

462760 Fardo 150 R$ 320,90 R$ 48.135,00 

47 

Feijão cavalo (rajado) - Tipo 1, 
isento de impurezas como matéria 
terrosa, parasitas, detritos animais 
ou vegetais, pedaços de grãos 
ardidos, brotados, imaturos, 
manchados, mofados, 
carunchados e descoloridos que 
prejudiquem sua aparência e 
qualidade. Tolerância máxima 
permitida de 0,5% de grãos não 
aproveitáveis. Rendimento mínimo 
aceitável: 2,5. Embalagem: saco 
de polietileno atóxico, fardo de 30 
kg. Deverá constar data de 
empacotamento e validade, ser 
resistente ao manuseio e ter boa 
selagem. O produto deverá 
apresentar validade mínima de 06 
meses, a partir da data de entrega 
na unidade requisitante. 

464563 Fardo 20 R$ 132,95 R$ 2.659,00 

48 

Feijão tipo preto - Tipo 1, de 1ª 
qualidade, constituído de no 
mínimo 90% de grãos na cor 
característica a variedade 
correspondente, tamanho de 
formatos naturais, maduros, 
limpos e secos, sendo permitido 

464552 Fardo 50 R$ 303,45 R$ 15.172,50 
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no máximo 2% de impurezas e 
materiais estranhos e livre de 
parasitas. Embalagem original de 
fábrica, apresentando vedação 
adequada, contendo no rótulo as 
especificações de identificação e 
procedência, informações 
nutricionais, número do lote, data 
de fabricação, validade e 
quantidade do produto dos 
ingredientes, data fabricação e 
validade. Embalagem em fardo de 
30 Kg. Prazo de validade acima de 
12 meses a contar da data da 
entrega do produto. 

49 

Fígado bovino congelado peça 
inteira de primeira qualidade 
congelada a -18ºc, embalado a 
vácuo, em embalagem individual 
por peça, reembalado em caixa de 
papelão cintada, com validade 
mínima de doze meses. Na 
embalagem primaria deve constar 
as seguintes informações: marca 
comercial, nome e descrição do 
produto, carimbo do ministério da 
agricultura, pecuária e 
abastecimento (sif), e demais 
dizeres obrigatórios, conforme 
legislação em vigor. 

353155 Quilo 250 R$ 22,66 R$ 5.665,00 

50 

Filé de filhote, em excelente 
estado de conservação e dentro 
dos prazos de validade de no 
mínimo 5 meses. 

448888 Quilo 300 R$ 43,80 R$ 13.140,00 

51 

Filé de peito de frango - Filé de 
peito de frango congelado, sem 
osso, não temperado. Apresentar-
se congelado (-10 a -25ºc), 
Apresentar consistência e cor 
característicos do produto e carne 
tenra. Fornecer em embalagem 
original (do frigorifico de 
procedência do produto) de 1kg, 
contendo todos os dados exigidos, 
como fabricante, data de 
fabricação e validade, quadro de 
valores nutricionais, etc. 
Acondicionado em embalagem de 
polietileno atóxica, resistente, de 
boa qualidade, próprio para o 
consumo. O produto deverá ter 
registro no SIF ou SIE e ser 
transportado em temperatura 
inferior a 5ºC (graus celsius), em 
recipiente isotérmico.  

447581  Quilo 450 R$ 24,72 R$ 11.124,00 

52 
File de peixe congelado tipo 
dourada: apresentar-se congelado, 
limpo, sem escamas, sem couro, 

447498 Quilo 200 R$ 47,13 R$ 9.426,00 



ESTADO DO PARÁ 
PODER EXECUTIVO 
COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO 
CNPJ: 05.105.168/0001-85 

 
 

_______________________________________________________________________________________ 
End: Rua Marechal Rondon s/nº- Bairro Matinha  - CEP. 68.415-000 – Limoeiro do Ajuru – PALACIO AÇAÍ	

E-mail: cpllimoeiro2021@gmail.com 
Página 13 de 68 

sem espinhas e sem vísceras, em 
filés. Inspecionado pelo ministério 
da agricultura (sif ou sie). 
Validade: o produto deve conter 
data de fabricação de até 30 dias 
anteriores à data de entrega. 

53 

File de peixe congelado tipo gó: 
apresenta-se congelado, limpo 
sem escamas, sem couro, sem 
espinhas e sem vísceras, em filés, 
inspecionado pelo ministério da 
agricultura (sif ou sie). Validade: o 
produto deve conter data de 
fabricação de até 30 dias. 

 448897 Quilo 250 R$ 37,13 R$ 9.282,50 

54 

File de peixe congelado tipo 
pescada amarela: apresentar-se 
congelado, limpo, sem escamas, 
sem couro, sem espinhas e sem 
vísceras, em filés. Validade: o 
produto deve conter data de 
fabricação de até 30 dias 
anteriores à data de entrega. 

448888 Quilo 200 R$ 39,20 R$ 7.840,00 

55 

File de peixe congelado tipo 
pescada branca: apresentar-se 
congelado, limpo sem escamas, 
sem espinhas e sem vísceras, em 
filés, inspecionado pelo ministério 
da agricultura (sif ou sie). 
Validade: o produto deve conter 
data de fabricação de até 30 dias. 

448897 Quilo 200 R$ 46,64 R$ 9.328,00 

56 

Frango - coxa/sobre coxa - 
coxa/sobre coxa de frango, 
resfriado. Embalagem intacta, na 
embalagem deverá constar data 
da fabricação data de validade e 
número do lote do produto. Não 
deverá apresentar superfície 
úmida, pegajosa, exsudado 
líquido, partes flácidas ou 
consistência anormal. Só serão 
aceitos produtos com a 
comprovação da inspeção 
SIF/DIPOA.  

 447636 Quilo 350 R$ 26,25 R$ 9.187,50 

57 

Frango abatido na hora contendo 
cabeça, pescoço, pés, moela, 
fígado. Carne e miúdos com 
aspecto próprio, não amolecido e 
nem pegajosas, cor própria s/ 
manchas esverdeadas, cheiro e 
sabor próprio com ausência de 
sujidade, parasitas e lavas. O 
produto deve conter data de 
fabricação de até 24 horas 
anteriores à data de entrega. 
Inspecionado pelo ministério da 
agricultura (SIF ou SIE).  

10731  Quilo 6000 R$ 19,49 R$ 116.940,00 

58 
Frango congelado - De 1ª 
qualidade, congelado, limpo, livre 
de parasitos e de qualquer 

447642 Quilo 6000 R$ 26,27 R$ 157.620,00 
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substância contaminante que 
possa alterar ou encobrir alguma 
alteração, odor e sabor próprios, 
levemente temperado. 
Acondicionado em embalagens 
plásticas limpas, não violadas, 
resistente, deve conter 
externamente os dados de 
identificação e procedência 
informações nutricionais, número 
do lote, data de fabricação e 
validade. O produto deve ter 
número de registro no Ministério 
da Agricultura/SIF/DIPOA e 
carimbo de inspeção do SIF. 
Sacos plásticos individualizados 
de 1kg a condicionados em caixas 
de papelão. As embalagens 
devem ser identificadas com nome 
do produto, com produção de no 
máximo 30(trinta) dias a contar da 
data de entrega que deverá ser 
realizada em caminhão refrigerado 
e higienizado, com temperatura 
inferior a -12ºC.  

59 

Laranja (Kg) - De 1ª qualidade, 
frutos de tamanho médio, no grau 
máximo de evolução no tamanho. 
Aroma e sabor característicos da 
espécie, sem ferimentos. Casca 
lisa, íntegra, livre de fungos, de 
consistência firme. 
Acondicionados em sacos 
plásticos limpos, resistentes, 
próprios para utilização de 
alimentos. C34. Higienizados e 
mantidos sob refrigeração a 10°C, 
não manipulados validades de até 
1 semana, a contar da data da 
entrega do produto. 

153038 Quilo 200 R$ 9,43 R$ 1.886,00 

60 

Leite em pó integral - Integral, 
solúvel, instantâneo, enriquecido 
com vitaminas A e D, não podendo 
ser modificado. Pacote de 200g. O 
leite deve dissolver facilmente na 
água, deve estar seco e solto, não 
deve apresentar cor alaranjada ou 
amarelo forte, cheiro azedo ou 
rançoso, manchas escuras e 
esverdeadas (mofo). 
Acondicionado em embalagem 
aluminizada original de fábrica, 
contendo no rótulo as 
especificações dos ingredientes, 
lote, quantidade, data fabricação e 
validade. O produto deve ter 
número de registro no Ministério 
da Agricultura/SIF/DIPOA e 

459637 Fardo 280 R$ 321,82 R$ 90.109,60 
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carimbo de inspeção do SIF. 
Produto próprio para consumo 
humano e em conformidade com a 
legislação em vigor. 

61 

Limão - De primeira qualidade; 
Tamanho de médio a grande, 
equivalente de 1kg = 10 und. 
Casca lisa, íntegra, livre de 
fungos. De consistência firme. 
Acondicionados em sacos 
plásticos limpos, resistentes, 
próprios para utilização de 
alimentos.  

440566 Quilo 250 R$ 12,61 R$ 3.152,50 

62 

Maçã in natura, 1ª qualidade, 
maçã nacional in natura, categoria 
1, com grau maturação tal que 
lhes permita suportar o transporte, 
a manipulação e a conservação 
adequada para o consumo, com 
casca firme e brilhante, sem 
cortes, manchas e perfurações, ou 
outro defeito que possa alterar a 
sua aparência e qualidade, e 
ainda, sem a presença de 
substância terrosa, polpa 
suculenta sem a presença de 
defeitos causados por parasitas 
que alteram a qualidade do 
produto, com peso médio de 100 
gramas, com tamanho uniforme, 
próprio da espécie e proveniente 
de colheita recente. O produto 
deve ser embalado em saco 
plástico transparente, resistente, 
atóxico, contendo o peso máximo 
de 5 (cinco quilogramas) e 
transportado em caixas vazadas 
de polietileno com identificação de 
peso. 

464352 Quilo 150 R$ 11,28 R$ 1.692,00 

63 

Macarrão concha 500g - macarrão 
tipo conchinha, enriquecido com 
ferro e ácido fólico. Isento de 
materiais terrosos e parasitas. 
Embalado em pacotes com 500g. 
Prazo de validade de no mínimo 6 
meses a contar da data de entrega 
da mercadoria.  

465335 Fardo 100 R$ 132,33 R$ 13.233,00 

64 

Macarrão tipo espaguete - massa 
de sêmola tipo espaguete - Massa 
alimentícia tipo seca vitaminada, 
isenta de sujidade, pasteurizada, 
sem ovos. Não deve apresentar 
cor esverdeada com pontos 
brancos e cinza (mofo), não deve 

458954 Fardo 200 R$ 124,99 R$ 24.998,00 



ESTADO DO PARÁ 
PODER EXECUTIVO 
COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO 
CNPJ: 05.105.168/0001-85 

 
 

_______________________________________________________________________________________ 
End: Rua Marechal Rondon s/nº- Bairro Matinha  - CEP. 68.415-000 – Limoeiro do Ajuru – PALACIO AÇAÍ	

E-mail: cpllimoeiro2021@gmail.com 
Página 16 de 68 

apresentar cheiro de mofo, não 
deve estar com perfurações 
(carunchos e outros insetos), 
devem estar inteiros e firmes, sem 
pó branco solto no pacote. 
Acondicionado em embalagem 
plástica original de fábrica, 
contendo no rótulo as 
especificações dos ingredientes, 
lote, quantidade, data fabricação e 
validade. O produto deve ter 
registro no Ministério da 
Agricultura e/ou Ministério da 
Saúde. Produto próprio para 
consumo humano e em 
conformidade com a legislação em 
vigor. Embalagens plásticas de 
500g. Deverá apresentar validade 
mínima de 6 meses a partir da 
data de entrega na unidade 
requisitante. 

65 

Macarrão tipo parafuso - massa de 
sêmola tipo parafuso - Massa 
alimentícia tipo seca vitaminada, 
isenta de sujidade, pasteurizada, 
sem ovos. Não deve apresentar 
cor esverdeada com pontos 
brancos e cinza (mofo), não deve 
apresentar cheiro de mofo, não 
deve estar com perfurações 
(carunchos e outros insetos), 
devem estar inteiros e firmes, sem 
pó branco solto no pacote. 
Acondicionado em embalagem 
plástica original de fábrica, 
contendo no rótulo as 
especificações dos ingredientes, 
lote, quantidade, data fabricação e 
validade. O produto deve ter 
registro no Ministério da 
Agricultura e/ou Ministério da 
Saúde. Produto próprio para 
consumo humano e em 
conformidade com a legislação em 
vigor. Embalagens plásticas de 
500g. Deverá apresentar validade 
mínima de 6 meses a partir da 
data de entrega na unidade 
requisitante. 

217243 Fardo 50 R$ 100,03 R$ 5.001,50 

66 

Mamão, tipo Havaí, de primeira 
qualidade; in natura, tamanho 
médio com cerca de 400g por 
unidade; Casca lisa, apresentando 
grau de maturação tal que lhe 
permita suportar a manipulação, o 
transporte e a conservação em 
condições adequadas para o 
consumo. Consistência firme, 
íntegro e livre de sujidades, 

464350 Quilo 120 R$ 10,16 R$ 1.219,20 



ESTADO DO PARÁ 
PODER EXECUTIVO 
COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO 
CNPJ: 05.105.168/0001-85 

 
 

_______________________________________________________________________________________ 
End: Rua Marechal Rondon s/nº- Bairro Matinha  - CEP. 68.415-000 – Limoeiro do Ajuru – PALACIO AÇAÍ	

E-mail: cpllimoeiro2021@gmail.com 
Página 17 de 68 

parasitas e larvas e/ou 
amassados. 

67 

Mamão tipo papaya in natura, 1ª 
qualidade, unidades selecionadas 
com grau de amadurecimento 
médio, adequado para 
manipulação e conservação 
adequada. Para consumo mediato 
e imediato, tamanho médio, 
apresentando cor, tamanho e 
conformação uniformes, sem 
manchas, machucaduras, bolores, 
sujidades, ferrugem ou outros 
defeitos que possam alterar sua 
aparência e qualidade. Livre de 
resíduos de fertilizantes. 

464405 Quilo 120 R$ 9,93 R$ 1.191,60 

68 

Manteiga com sal, com 80% de 
teor de gordura, refrigerado, não 
rançoso, acondicionado em 
embalagem resistente de 
polietileno, contendo 500g. 
Contendo na embalagem a 
identificação do produto, marca do 
fabricante, validade, data de 
embalagem, peso líquido e selo de 
inspeção do órgão competente. 
Validade mínima de 06 (seis) 
meses a contar da data da 
entrega. 

446384 Caixa 82 R$ 193,35 R$ 15.854,70 

69 

Margarina com sal - Margarina c/ 
sal. embalagem de 250 gramas. o 
produto deve ser isento de 
gorduras trans e conter no mínimo 
65% de lipídios, aspecto, cheiro, 
sabor e cor peculiares aos 
mesmos e deverão estar isentos 
de ranço e de outras 
características indesejáveis, com 
recomendação para uso culinário - 
embalagem de polietileno leitoso e 
resistente, apresentando vedação 
adequada. Embalagem deverá 
conter externamente os dados de 
identificação, procedência, 
informações nutricionais, número 
de lote, deverá apresentar 
validade mínima de 6 (seis) meses 
a partir da data de entrega. 
Registro no Ministério da 
Agricultura, SIF/DIPOA. 

458954 Caixa 80 R$ 125,93 R$ 10.074,40 
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70 

Margarina sem sal 250 G - 
Margarina s/ sal. embalagem de 
250 gramas. O produto deve ser 
isento de gorduras trans e conter 
no mínimo 65% de lipídios, 
aspecto, cheiro, sabor e cor 
peculiares aos mesmos e deverão 
estar isentos de ranço e de outras 
características indesejáveis, com 
recomendação para uso culinário - 
embalagem de polietileno leitoso e 
resistente, apresentando vedação 
adequada. Embalagem deverá 
conter externamente os dados de 
identificação, procedência, 
informações nutricionais, número 
de lote, deverá apresentar 
validade mínima de 6(seis) meses 
a partir da data de entrega. 
Registro no Ministério da 
Agricultura, SIF/DIPOA. 

373255 Caixa 80 R$ 114,25 R$ 9.140,00 

71 

Massa p/ sopa tipo padre nosso 
(média), com sêmola de trigo 
enriquecida com ferro e ácido 
fólico (vitamina b9), amido de 
milho, corante natural de urucum. 
Deverá apresentar validade 
mínima de 6(seis) meses a partir 
da data de entrega. Fardos com 
12 Unidades 

 462244 Fardo 100 R$ 173,13 R$ 17.313,00 

72 

Massa para sopa - Massa de 
sêmola para sopa tipo concha - 
massa alimentícia tipo seca 
vitaminada, com sêmola, tipo 
argolinha isenta de sujidades, 
parasitas, embalagem com dizeres 
de rotulagem, contendo 
informações dos ingredientes, 
composição nutricional, data de 
fabricação e prazo de validade de 
no mínimo, seis meses, de acordo 
com a resolução 12/78 da CNNPA. 
Apresentação: embalagem 500 
gramas. Fardo com 12 Unidades 

459679 Fardo 80 R$ 137,49 R$ 10.999,20 

73 

Maxixe in natura, 1ª qualidade, 
unidades selecionadas, em grau 
de amadurecimento, médio, sem 
sinais de pragas e/ou amassados 
acondicionado em embalagem 
plástica.  

463791 Quilo 150 R$ 12,34 R$ 1.851,00 

74 

Melancia in natura, 1ª qualidade, 
inteira, em grau de 
amadurecimento médio, 
acondicionada em embalagem 
plástica com identificação de peso.  

464418 Quilo 180 R$ 8,28 R$ 1.490,40 
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75 

Melão nacional in natura, 1ª 
qualidade, inteiro, unidades 
selecionadas, em grau de 
amadurecimento médio 
acondicionado em embalagem 
plástica com identificação de peso.  

464422 Quilo 180 R$ 8,35 R$ 1.503,00 

76 

Molho de tomate pacote de 340 
gramas, sem sinais de extravio e 
dentro do prazo de validade acima 
de 12.  

 459672 Unidade 120 R$ 5,55 R$ 666,00 

77 

Mortadela de frango peça - De 
primeira qualidade, sem gordura, 
resfriada, embutida em plástico 
polietileno natural, pronta para o 
consumo, tempero acentuado, 
sabor e aroma característicos de 
mortadelas, consistência firme. 
Temperatura: no recebimento o 
produto deverá estar com até 10ºc. 
Declarar marca e informar valores 
nutricionais, data de validade, 
número do lote.  

447789 Quilo 100 R$ 10,36 R$ 1.036,00 

78 

Mortadela suína - De primeira 
qualidade, sem gordura, resfriada, 
embutida em plástico polietileno 
natural, pronta para o consumo, 
tempero acentuado, sabor e 
aroma característicos de 
mortadelas, consistência firme. 
Temperatura: no recebimento o 
produto deverá estar com até 10ºc. 
Declarar marca e informar valores 
nutricionais, data de validade, 
número do lote. 

454989 Quilo 100 R$ 13,23 R$ 1.323,00 

79 

Óleo de soja 900 ml. 
Especificação: óleo de soja, 
refinado, com cor, cheiro e 
aspecto característico, 
acondicionado em caixa de 
papelão com no máximo 20 
unidades. Validade mínima de 10 
meses a contar da data de 
entrega. Embalada em lata ou 
embalagem pet de 900 ml. 

217783 Caixa 150 R$ 196,75 R$ 29.512,50 

80 

Ovo de galinha, marrom ou branco 
médio, sem rachaduras, livre de 
sujidades, parasitas, fungos ou 
outras partículas que 
comprometam o consumo e o 
armazenamento, com produção de 
no máximo à 03 (três) dias 
contados a partir da data de 
entrega do produto. Deverá 
apresentar validade máxima de 15 
meses e mínima de 2 meses a 
partir da data de entrega. 

446617 Caixa 203 R$ 292,06 R$ 59.288,18 
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81 

Pepino in natura, 1ª qualidade, 
inteiro, em grau de 
amadurecimento médio, 
acondicionado em embalagem 
plástica com identificação de peso.  

 463800 Quilo 120 R$ 8,39 R$ 1.006,80 

82 

Pimenta de cheiro in natura, 
unidades selecionadas, em 
perfeito estado de conservação, 
sem imperfeições  ou sinais de 
pragas e /ou amassados. 
Acondicionadas em embalagem 
plástica, com identificação de 
peso. 

 463923 Quilo 180 R$ 15,96 R$ 2.872,80 

83 

Pimentão verde in natura, 1ª 
qualidade, inteiro, em grau de 
amadurecimento médio, sem 
imperfeições ou sinais de pragas. 
Acondicionado em embalagem 
plástica com identificação de peso 

463809 Quilo 140 R$ 13,02 R$ 1.822,80 

84 

Polpa de fruta - congelada. 
Produtos de 1ª qualidade, 100% 
natural, selecionada, isenta de 
contaminação. Acondicionada em 
pacote plástico, limpos, não 
violados, resistente e que garanta 
a integridade do produto até o 
momento do consumo. A 
embalagem deve conter 
externamente os dados mínimos 
de identificação e procedência, 
número do lote, data de 
fabricação, validade e quantidade 
do produto. Pacotes de 1 KG. 
Sabores: Abacate, Abacaxi, 
Acerola, Cupuaçu, Goiaba e 
Maracujá. 

464493 Quilo 700 R$ 17,07 R$ 11.949,00 

85 

Presunto - Embalagem com 
identificação do produto, marca do 
fabricante, prazo de validade e 
peso líquido, de acordo com a 
Resolução 12/78 da CNNPA. O 
produto deverá ter registro no 
Ministério da Agricultura e/ou 
Ministério da Saúde. Fatiado em 
fatias finas. Embalagem 
transparente, bem lacrada e 
preservada, isento de qualquer 
substância estranha ou nociva, 
sem mofo. Acondicionado em 
embalagens de 1 Kg, com prazo 
de validade afixada. Validade 
superior a 1 mês da data da 
entrega do produto. 

447773 Quilo 80 R$ 35,78 R$ 2.862,40 
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86 

Queijo muçarela fatiado - fabricado 
com leite pasteurizado 
manipuladas em condições 
higiênicas satisfatórias. 
Embalagem integra, na 
embalagem deverá constar data 
da fabricação data de validade e 
número do lote do produto. 

 447518 Quilo 120 R$ 52,99 R$ 6.358,80 

87 

Repolho - De primeira qualidade. 
Tamanho e coloração uniforme, 
com polpa firme e intacta, devendo 
ser bem desenvolvido. Sem danos 
físicos e mecânicos oriundos do 
manuseio e transporte. 
Acondicionados em sacos 
plásticos limpos, resistentes, 
próprios para a utilização de 
alimentos. 

 217096 Quilo 100 R$ 10,45 R$ 1.045,00 

88 

Sal de cozinha - sal refinado - 
Livre de sujidades, parasitas, 
fungos ou outras partículas que 
comprometam o consumo e o 
armazenamento, acondicionados 
em embalagem de 1Kg, 
envolvidas por plástico 
transparente contendo na 
embalagem a validade visível do 
produto, peso, fabricante, data de 
fabricação. Deverá apresentar 
validade mínima de 6 meses a 
partir da data de entrega. Fardos 
com 30 km. 

465336 Fardo 50 R$ 77,27 R$ 3.863,50 

89 

Sardinha em conserva 125 
gramas. Eviscerado e descamada 
mecanicamente, livre de 
nadadeiras, cauda e pé, pré-
cozida, adicionada ao natural. 
Elaborado com matéria prima em 
perfeito estado de conservação e 
higiene, submetido a processo 
tecnológico adequado 
inspecionado pelo Serviço de 
Inspeção de Produto Animal - 
SIPA. 

327769 Caixa 180 R$ 273,80 R$ 49.284,00 

90 

Suco industrializado integral de 
polpa de frutas: sem adição de 
açúcar, sem necessidade de 
refrigeração antes do consumo, 
líquido concentrado, integral, 
bebida não fermentada, 
homogeneizada, preparado a 
partir da extração da goiaba, 
madura, são e limpa, isento de 
matéria terrosa, de parasitas e 
detritos animais ou vegetais. 
Validade: o produto deve conter 
data de fabricação de até 15 dias 
anteriores à data de entrega. 

438784 Caixa 50 R$ 117,81 R$ 5.890,50 
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Garrafas de 500 ml. Sabores: 
Abacaxi, caju, goiaba e maracujá.  

91 

Tempero caldo de carne, caixa 
com 02 tabletes. Especificação: 
embalagem com 02 tabletes. 
Validade mínima de 180 dias, a 
contar da data da entrega. 

339478 Caixa 60 R$ 26,74 R$ 1.604,40 

92 

Tempero caldo de frango, caixa 
com 02 tabletes. Especificação: 
embalagem com 02 tabletes. 
Validade mínima de 180 dias, a 
contar da data da entrega. 

460499 Caixa 60 R$ 16,21 R$ 972,60 

93 

Tempero completo com pimenta 
500G - embalagem plástica (copo) 
de 500 gr. tempero completo - 
concentrado de ingredientes 
básicos: sal, alho, cebola, óleo 
vegetal, pimenta do reino, 
embalagem plástica, com dizeres 
de rotulagem, contendo 
informações dos ingredientes, data 
de fabricação. Produto próprio 
para consumo humano e em 
conformidade com a legislação em 
vigor. Em conformidade com a rdc 
n° 276/2005. Embalagens em 
perfeita conservação, com prazo 
de validade expresso na 
embalagem, produto de boa 
qualidade. 

 233873 Caixa 80 R$ 25,02 R$ 2.001,60 

94 

Tomate tipo Débora ou italiano, 
tamanho médio, uniforme, inteiros, 
sem ferimentos ou defeitos, firmes 
e com brilho. Isentos de lesões de 
origem física mecânica ou 
biológica, matéria terrosa, 
sujidades ou corpos estranhos 
aderidos. Acondicionados em 
caixas impas, resistentes, próprios 
para utilização de alimentos. 
Higienizados e mantidos sob 
refrigeração a 10°C, não 
manipulados validades de até 1 
semana a contar da data de 
entrega. 

463806 Caixa 200 R$ 11,42 R$ 2.284,00 

95 

Vinagre - Em garrafa plástica de 
750ml. vinagre _ ácido acético 
obtido mediante a fermentação 
acética de soluções aquosas de 
álcool procedente principalmente 
de matérias agrícolas. 
padronizado, refiltrado, 
pasteurizado e envasado para a 
distribuição no comércio em geral. 
com acidez de 4,15%, sem 
corantes, sem essências. e sem 

217096 Caixa 100 R$ 63,85 R$ 6.385,00 
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adição de açúcares. de acordo 
com a RDC n°276/2005. Caixa 
com 12 garrafas. 

VALOR MÉDIO TOTAL R$ 1.947.038,48 

 
1.2. O(s) material(ais) objeto desta contratação são caracterizados como comum(ns), conforme 

justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar. 

1.3. Em caso de divergência entre o CATMAT e a descrição dos itens da tabela acima, 
prevalecerá a descrição deste Termo de Referência.  

1.4. A contratação do referido objeto será realizada através do SISTEMA DE REGISTRO DE 
PREÇO, considerando a futura e eventual execução, de forma parcelada e de acordo com as 
demandas da(s) Unidade(s) Requisitante(s). 

1.5. A adoção do Sistema de Registro de Preço – SRP fundamenta-se na hipótese prevista no 
Decreto Federal nº 14.462/2023, sendo que é conveniente para Administração a execução 
dos serviços de forma parcelada durante a validade da Ata, permitindo, desta forma, a 
possibilidade de maior economia e adequação ao planejamento estratégico, orçamentário e 
financeiro do município considerando a oportunidade e conveniência da utilização dos 
serviços dentro do período de até 24 (Vinte e quatro) meses (validade da ata de registro), 
visando o aumento da eficiência administrativa na execução do objeto. 

1.6. A vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (Doze) meses, a contar de sua 
assinatura, com eficácia legal após a publicação do seu extrato, tendo início e vencimento em 
dia de expediente, devendo-se excluir o primeiro e excluir o último. A vigência da Ata poderá 
ser prorrogada por igual período na forma do Artigo 84 da Lei Federal nº 14.133/2021.  

1.7. O prazo de vigência da contratação é de 12 (Doze) meses, a contar da assinatura do 
instrumento contratual, observando-se o artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, prorrogável na 
forma dos artigos 106 e 107 do referido diploma legal. 

1.8. A minuta do contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação 
à vigência da contratação. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A fundamentação da contratação, de seus quantitativos e a descrição da 
necessidade/justificativa, encontram-se pormenorizadas em tópicos específicos do(s) 
Estudos(s) Técnico(s) Preliminar(es), apêndice deste Termo de Referência.  

2.2. As condições, requisitos e regras que regem a presente contratação subordinam-se à Lei 
Federal nº 14.133/2021, Decreto Municipal nº 001/2024 e demais legislações correlatas. 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERANDO O CICLO DE VIDA DO 
OBJETO 

3.1. A descrição da solução como um todo, incluindo etapas, atividades e especificações técnicas 
encontram-se pormenorizadas em tópico específico constante do Anexo I deste Termo de 
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Referência, com base nos levantamentos e justificativas oriundos do(s) Estudo(s) Técnico(s) 
Preliminar(es), apêndice deste Termo de Referência. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1. Sustentabilidade 

a) Deverá ser observado pela empresa contratada a adoção de políticas de sustentabilidade 
através do uso de materiais, produtos e mão de obra de boa procedência, sob registro e 
funcionamento de acordo com as legislações correlatas, atender as normas de qualidade, 
saúde/sanitárias, segurança e sustentabilidade do ABNT, INMETRO, e no que couber, junto 
às regulamentações da ANVISA, atentando-se a proponente, principalmente para as 
prescrições do art. 39, inciso VIII da Lei nº 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor).e 
demais órgãos e agências reguladoras competentes. 

b) Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, 
devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de 
Contratações Sustentáveis: 

I. Materiais – com material reciclado, biodegradável, atóxico, com material proveniente 
de reflorestamento. 

4.2. Indicação de marcas e modelos 

a) Na presente contratação não haverá previsão para indicação de marcas para produtos, com base 
nos elementos que constituem os Estudos Técnicos Preliminares.  

4.3. Da Exigência de Amostra  

a) Haverá exigência da apresentação de amostra, o qual será detalhada no Instrumento 
Convocatório. 

4.4. Da Exigência de Carta de Solidariedade 

a) Não haverá exigência da apresentação de Carta de Solidariedade, face à incompatibilidade 
da exigência à natureza e especificações do objeto. 

4.5. Da Subcontratação: 

a) Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

4.6. Garantia da Proposta 

a) Haverá exigência da garantia da proposta dos art. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, o 
qual será detalhada no Instrumento Convocatório. 

4.7. Vistoria 

a) Não haverá exigência para a realização de vistoria pelas razões constantes do(s) Estudo(s) 
Técnico(s) Preliminar(es). 

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

5.1. Condições e Prazos de Execução - a execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:  

a) Os fornecimentos serão realizados de forma parcelada, de acordo com a demanda da 
Unidade Demandante, mediante a emissão de ordem de fornecimento pelo Setor 
Competente; 

b) Após emissão da ordem de compra/fornecimento, o fornecedor terá o prazo de até 20 
(Vinte) dias para a entrega dos produtos/materiais, nos locais indicados pelas Unidade 
Requisitante, que poderão ser a sede da respectiva Secretaria Municipal ou diretamente nos 
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Setores designados pela Fiscalização dos Contratos, dentro do Limoeiro do Ajuru/PA, sem 
que gere ônus de qualquer natureza para a Contratante; 

c) Caso não seja possível atender os fornecimentos no prazo assinalado, a empresa deverá 
comunicar as razões respectivas para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja 
analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 

d) O prazo de entrega indicado, durante seu transcurso, poderá estendido por até igual período, 
mediante solicitação escrita e justificada do Contratado e aceita pelo Contratante. 

e) Poderá acompanhar a Ordem de Fornecimento informações complementares disponibilizadas 
pela CONTRATANTE para auxiliar as entregas e o bom dimensionamento das demandas 
com registro de dados e informações relevantes a serem observada; 

f) O recebimento e a aceitação dos materiais estarão condicionados a uma avaliação pelo 
responsável técnico da PREFEITURA MUNICIPAL DE LIMOEIRO DO AJURU, sendo 
atestados, mediante avaliação técnica favorável, com assinatura do fiscal do contrato; 

g) A aceitação do objeto está condicionada ao atendimento das especificações mínimas 
constantes deste TR; 

h) Não serão aceitos fornecimentos de produtos/materiais diferentes dos especificados neste 
TR e fora dos prazos estipulados; 

i) Os fornecimentos poderão ser acionados aos sábados, domingos e feriados, de acordo com 
a ordem e fornecimento/requisição, em conformidade com o Representante do Fornecedor. 

5.2. Especificação da Garantia do Serviço, Manutenção e/ou Assistência Técnica 

a) O prazo de garantia é aquele estabelecido conforme a Lei nº 8.078/1990 (Código de Defesa 
do Consumidor. 

b) O prazo de garantia contratual complementar à garantia legal, será de, no mínimo 12 (Doze) 
meses, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do 
objeto. 

c) Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou substituição ou refazimento das 
entregas/execução do(s) serviços/produtos/materiais/equipamentos que apresentarem vício 
ou defeito no prazo de até 10 (Dez) dias, contados a partir da data de recebimento da 
notificação. 

d) O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma 
única vez, por igual período, mediante solicitação escrita e justificada do Contratado, aceita 
pelo Contratante. 

e) Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação do 
Contratante ou a apresentação de justificativas pelo Contratado, fica o Contratante autorizado 
a contratar empresa diversa para executar os reparos, ajustes ou a substituição do bem ou de 
seus componentes, bem como a exigir do Contratado o reembolso pelos custos respectivos, 
sem que tal fato acarrete a perda da garantia dos equipamentos. 

f) Todos os custos referentes à execução do objeto contratual que envolvam o uso de produtos, 
serviços, equipamentos, mão de obra e demais elementos cobertos pela garantia serão de 
responsabilidade do Contratado. 

g) A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado daquele 
fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de 
descumprimento de alguma de suas condições, mesmo depois de expirada a vigência 
contratual. 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
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6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediante simples apostila. 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para 
esse fim. 

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do 
plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos 
mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano 
complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos 
resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

6.6. Sem prejuízo das disposições contidas neste Termo de Referência, as regras relativas às 
obrigações entre Contratante e Contratado estarão detalhadas na Minuta do Instrumento 
Contratual correspondente, componente dos anexos do Edital da Licitação. 

6.7. Preposto 

a) A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação 
dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do 
objeto contratado. 

b) A Contratada deverá manter preposto da empresa no local da execução do objeto durante 
todo o período de execução dos serviços, em horário comercial. 

c) A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do 
preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da 
atividade. 

6.8. Fiscalização 

a) A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, 
ou pelos respectivos substitutos. 

6.9. Fiscalização Técnica 

a) O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados 
para a Administração. 

b) O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário 
para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.  

c) Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.  

d) O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote 
as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 
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e) No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, 
o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

f) O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação 
contratual. 

6.10. Fiscalização Administrativa 

a) O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização 
de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios 
pertinentes, caso necessário. 

b) Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato 
atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que 
tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

6.11. Gestor do Contrato 

a) O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 
administração. 

b) O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas 
as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se 
for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.  

c) O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que 
obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos 
eventuais. 

d) O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo 
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos 
indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo 
constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

e) O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que 
trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência 
para tal, conforme o caso. 

f) O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 
aprimoramento das atividades da Administração. 

g) O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 
fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

7.1. Recebimento: 
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a) A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR) ou 
outro instrumento substituto para aferição quantitativa e qualitativa dos fornecimentos. 

b) O objeto fornecido será recebido provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega e 
atestação da conclusão da etapa demandada em Ordem de Fornecimento, através do 
instrumento de aferição adotado, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança 
equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito 
de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de 
Referência e na proposta. 

c) Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência 
e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 10 (Dez) dias úteis, a contar da 
notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

d) O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (Dez) dias úteis, a contar do recebimento da 
nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da 
qualidade dos produtos e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

e) O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 
atendimento das exigências contratuais. 

f) No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-
se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da 
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

g) O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências no fornecimento do objeto ou de 
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os 
fins do recebimento definitivo. 

h) O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança dos produtos, bem como bens, materiais e equipamentos utilizados, nem a 
responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

7.2. Liquidação 

a) Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) 
dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos 
termos do art. 7º, §3º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

b) Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do 
documento, tais como:  

i. o prazo de validade; 

ii. a data da emissão; 

iii. os dados do contrato e do órgão contratante;  

iv. o período respectivo de execução do contrato;  

v. o valor a pagar; e  

vi. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

c) Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
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contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação 
da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 

d) A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-
line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos 
sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 
2021.    

e) A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das 
condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a 
participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o 
Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

f) Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 
prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

g) Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, 
para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de 
seus créditos.  

h) Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a 
ampla defesa. 

i) Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 
que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto 
ao SICAF.   

7.3. Prazo e Forma de Pagamento 

a) O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da 
liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa 
SEGES/ME nº 77, de 2022. 

b) O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 
conta corrente indicados pelo contratado. 

c) Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento. 

d) Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

e) Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na 
legislação vigente. 

f) O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 
nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições 
abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação 
de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário 
favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO 

8.1. Forma de Seleção e Critério de Julgamento da Proposta 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68
https://in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-seges/me-n-77-de-4-de-novembro-de-2022-441681061
https://in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-seges/me-n-77-de-4-de-novembro-de-2022-441681061
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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a) O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 
modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, através do procedimento auxiliar de 
REGISTRO DE PREÇO, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO POR 
ITEM. 

8.2. Critério de aceitabilidade de preços: valor do item unitário, na forma da tabela referência da 
Administração disposta no item 1.  

8.3. Forma de Fornecimento 

a) O fornecimento do objeto será PARCELADO. 

8.4. Exigências Mínimas de Habilitação 

a) Habilitação Jurídica, Fiscal, Social e Trabalhista e Qualificação Econômico-financeira: estarão 
previstos no edital, em observância aos artigos 68 e 69 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

b) Qualificação Técnica - para que a empresa candidata esteja apta tecnicamente, deverá 
apresentar documentação mínima relacionada neste TR, sem prejuízo do rol de documentos 
do Edital, na forma do atendimento dos requisitos abaixo: 

I. Atestado(s) de Capacidade Técnica, fornecido(s) por pessoa jurídica de direito 
público ou privado, comprovando que a empresa licitante desempenhou ou 
desempenha atividade pertinente e compatível em características ao objeto da 
licitação. 

II. Declaração de que não utiliza de mão de obra direta ou indireta de menores de 18 
(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de qualquer trabalho a 
menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 
(quatorze) anos, nos termos da Lei 9.854/1999. 

 
Parágrafo I: para que a empresa candidata esteja apta tecnicamente o(s) atestado(s) deverá(ão) 
estar emitido(s) em nome e com o CNPJ/MF da matriz e/ou da(s) filial(ais) da licitante. 

Parágrafo II: O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato 
que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto 
contratado, dentre outros documentos. 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 1.947.038,48 (Um Milhão e Novecentos e 
Quarenta e Sete Mil e Trinta e Oito Reais e Quarenta e Oito Centavos), conforme custos 
unitários apostos na tabela acima. 

9.2. A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e sua alocação 
entre contratante e contratado, conforme especificado na matriz de risco constante do 
Contrato. 

9.3. Em caso de licitação para Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados ou 
atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de 
fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes 
situações (art. 25 do Decreto nº 11.462/2023): 

a) em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da 
ata tal como pactuada, nos termos do disposto na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 
da Lei nº 14.133, de 2021; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art124iid
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art124iid
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b) em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços 
registrados; 

c) serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice 
previsto para a contratação; ou 

d) poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a 
contratação. 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Municipal. 

10.2. Nas contratações decorrentes do Sistema de Registro de Preços, as despesas para aquisição 
do objeto correrão à conta dos recursos orçamentários indicados conforme disponibilidade 
informada pelo Setor Contábil, mediante prévia consulta, oportunamente no momento da 
geração de instrumento contratual. 

10.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da 
Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostila 
mento. 

11. DAS PENALIDADES 

11.1. A empresa que se recusar a executar o fornecimento do objeto contratual, ou realizá-los em 
discordância com as condições e especificações estabelecidas no Termo de Referência, 
motivará a rescisão contratual e aplicação das penalidades previstas nos artigos 156 ao 163 
da Lei 14.133/21, cabendo defesa prévia, recurso e vistas do processo, nos termos da 
mesma lei. 

12. A SUBMISSÃO DO TERMO E PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS 
12.1. Submetemos o Termo de Referência e demais documentos constitutivos, à apreciação 

superior e providências quanto a autorização para a contratação do objeto nos termos aqui 
dispostos e na forma da Lei de Regência referenciada.  
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ANEXO II  
MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º ......../2025 
PREGÃO ELETRONICO: 013/2025-PMLA 
PROCESSO ADMINISTRATIVO: 015/2025-PMLA 
 

O(A)......(órgão ou entidade pública que gerenciará a ata de registro de preços), com 
sede no(a) ......, na cidade de ........, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ....., neste ato representado(a) 
pelo(a) ...... (cargo e nome), nomeado(a) pela  Portaria nº ...... de ..... de ...... de 202..., publicada no 
....... de ..... de ....... de, considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma 
eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº ......./202..., publicada no ...... de ...../...../202....., 
processo administrativo n.º ........, RESOLVE registrar os preços da(s)  empresa(s) indicada(s) e 
qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s)  quantidade(s)  
cotada(s), atendendo as condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas 
constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto n.º 11.462, de 31 de março de 2023, e 
em conformidade com as disposições a seguir: 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA E VENTUAL 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DE USO 
COMUM À SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E À SECRETARIA MUNICIPAL DE 
MEIO AMBIENTE E RECRUSOS HÍDRICOS DE LIMOEIRO DO AJURU/PA, especificado no Termo 
de Referência, anexo do edital de Licitação nº 013/2025, que é parte integrante desta Ata, assim 
como as propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição. 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada 
item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:  

Item 

do 

TR 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

 

X 

Especificação Marca  

(se exigida no 

edital) 

Modelo 

(se exigido no 

edital) 

Unidade Quantidade

Máxima 

Quantida

de 

Mínima 

Valor Un Prazo 

garantia 

ou 

validade 

         

 

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como 
anexo a esta Ata. 

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E  PARTICIPANTE(S) 

3.1. O órgão gerenciador será o ......(nome do órgão).... 
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4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, 
estadual, distrital e municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de 
registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos: 

4.1.1. Apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de 
provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 

4.1.2.  Demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores 
praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 

4.1.3.  Consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 

4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da 
adesão pelo fornecedor. 

4.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam 
acarretar prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 

4.3.  Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não 
participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o 
prazo de vigência da ata. 

4.4.  O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser 
prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita 
pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata 
de registro de preços. 

4.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja 
integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo 
registrado, observados os requisitos do item 4.1. 

4.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 
cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de 
registro de preços para o gerenciador e para os participantes. 

4.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os 
participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem 
à ata de registro de preços. 

4.8. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública 
estadual, distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando 
sujeita ao limite de que trata o item 4.7, desde que seja destinada à execução descentralizada de 
programa ou projeto federal e comprovada a compatibilidade dos preços registrados com os valores 
praticados no mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.9. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA 

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 01 (um) ano, contado a partir do primeiro dia 
útil subsequente à data de assinatura, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a 
anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no 
próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício 
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financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, 
quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela 
entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de 
despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 
2021. 

5.2.1.  O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de 
validade da ata de registro de preços. 

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado 
o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as 
seguintes condições para formalização da ata de registro de preços: 

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser 
observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao 
máximo previsto no edital e se obrigar nos limites dela; 

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores 
que: 

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do 
adjudicatário, observada a classificação da licitação; e  

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.  

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos 
fornecedores registrados na ata. 

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva 
para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas 
propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2 
somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas 
seguintes hipóteses: 

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas 
condições estabelecidos no edital; e 

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas 
hipóteses previstas no item 9. 

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no diário oficial 
e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado 
ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de 
preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação 
direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 



ESTADO DO PARÁ 
PODER EXECUTIVO 
COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO 
CNPJ: 05.105.168/0001-85 

 
 

_______________________________________________________________________________________ 
End: Rua Marechal Rondon s/nº- Bairro Matinha  - CEP. 68.415-000 – Limoeiro do Ajuru – PALACIO AÇAÍ	

E-mail: cpllimoeiro2021@gmail.com 
Página 4 de 68 

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, 
mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do 
prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 

5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no 
Sistema de Registro de Preços. 

5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7, observando o 
item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro 
de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo 
primeiro classificado. 

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos 
termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos 
termos do edital, poderá: 

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos 
preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à 
obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor 
condição. 

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 
específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual 
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos 
serviços registrados, nas seguintes situações: 

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal 
como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 
2021; 

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais 
ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços 
registrados;  

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 
reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o 
índice previstos para a contratação;   

6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios 
definidos para a contratação. 
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7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por 
motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a 
redução do preço registrado. 

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor 
será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 
administrativas. 

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do 
cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos 
valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro 
cancelado.  

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá 
ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de 
contratação mais vantajosa. 

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e 
às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que 
avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração 
contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não 
poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao 
gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que 
supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 
documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço 
registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 

7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize 
o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor 
deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, 
nos termos do item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na 
legislação aplicável. 

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, 
o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para 
verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7. 

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá 
ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas 
cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa. 

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o 
preço registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora 
atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

7.2.6.  O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que 
tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do 
preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto 
no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
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8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS 

8.1.  As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de 
preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as 
entidades participantes e não participantes do registro de preços. 

8.2.  O remanejamento somente poderá ser feito: 

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 

8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar 
será considerado participante para efeito do remanejamento. 

8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não 
participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023. 

8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a 
redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que 
haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 

8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal 
ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, 
observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente 
do remanejamento dos itens. 

8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade 
gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, a 
distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento. 

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 
REGISTRADOS 

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido 
pela Administração sem justificativa razoável; 

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do 
Decreto nº 11.462, de 2023; ou 

9.1.4.  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 
2021. 

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 
da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de 
vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, 
mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas 
contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

9.2.  O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por 
despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla 
defesa. 
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9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora 
poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de 
classificação. 

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em 
determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que 
devidamente comprovadas e justificadas:  

9.4.1. Por razão de interesse público; 

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado 
tornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e  27, § 4º, ambos 
do Decreto nº 11.462, de 2023.  

10. DAS PENALIDADES 

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 
estabelecidas no edital. 

10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de 
preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem 
assinado a ata.  

10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, 
de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos 
ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da 
penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023). 

10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das 
ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para 
cancelamento do registro do fornecedor. 

11. CONDIÇÕES GERAIS 

11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, 
as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do 
ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.  

11.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de 
parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem 
para o órgão ou a entidade. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, que, 
depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes. 

Limoeiro do Ajuru,............de...................de 202..... 

 

 

Representante legal do órgão gerenciador   
 

 

representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s) registrado(s) 
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ANEXO III – MINUTA DE CONTRATO 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº XXXXX  
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº XXXXX  

 
 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº XXXXXX, CELEBRADO 
ENTRE A PREFEITURA MUNICIPAL DE XXXXXX, ATRAVÉS 
DA SECRETARIA XXXXXXXXXXXX E A EMPRESA 
XXXXXXX, TENDO COMO OBJETO A XXXXXXX, NA FORMA 
ABAIXO. 

  
 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE XXXXXX/PA, pessoa jurídica de Direito Público Interno, com sede 
sito à XXXXX, Estado do Pará, inscrito no CNPJ sob o nº XXXXXX, devidamente representada neste 
ato pelo Exmo. Sr. XXXXXX, brasileiro, casado, portadora do RG nº XXXX e do CPF nº XXXXX, 
residente e domiciliada nesta cidade de Limoeiro do Ajuru, doravante denominados simplesmente de 
CONTRATANTE e a EMPRESA XXXXXXXXXXXXX, sediada à XXXXXXXXXXX, nº XXX, Bairro: 
XXXXXX, Inscrita no CNPJ sob nº XXXXXXX, neste ato representada por XXXXXXXX, portador do 
RG sob nº XXXXXX, e do CPF sob nº XXXXXXX, doravante denominada CONTRATADA, resolvem 
celebrar o presente Contrato, tendo em vista o que consta no Processo Licitatório para Registro de 
Preços, decorrente da modalidade PREGÃO ELETRÔNICO Nº XXXX – PE SRP, oriundo do 
Processo Administrativo nº XXXXXXX, e em observância às disposições da Lei Federal nº 
14.133/2021 e alterações posteriores, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, mediante as 
cláusulas e condições a seguir enunciadas. 
 
 
 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1. O objeto do presente instrumento é a XXXXXXXX, que será fornecido nas condições 
estabelecidas no Termo de Referência, anexo do Edital. 

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital e Anexos do Processo Licitatório identificado no 
preâmbulo e à proposta vencedora, independentemente de transcrição. 

 
2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
2.1. O Prazo de Vigência Contratual será de 12 (doze) meses a contar de sua assinatura, 

prorrogável nos termos da legislação Vigente. 
2.1.1. A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.2. A prorrogação de contrato está vinculada aos termos da Lei Federal nº 14.133/2023. 
 
3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO 
3.1. O valor total da contratação é de R$ XXXXXX (XXXXXXXXXXXXXX). De acordo com os itens, 

quantidades, valores unitários e totais dispostos em planilha anexa a este Contrato, vinculados 
à Proposta Consolidada de Preços da Licitante vencedora contratada. 

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

 
4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
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4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária 
própria, prevista no orçamento do Município, na classificação abaixo:  

 
Órgão: XXXXX 
Dotação: XXXXXX 
Elemento de Despesa: XXXXX 
 
Parágrafo Primeiro: Os valores poderão ser suplementados com base na Lei Municipal 
pertinente. 
 
4.2. As despesas para execução em exercício futuro ou, na ocorrência da necessidade de alteração 

da dotação orçamentária, correrão à conta das dotações orçamentárias indicadas pelo setor 
competente por meio de apostilamento. 

 
5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO  
5.1. Os pagamentos devidos serão realizados após a efetiva medição e atestação das etapas de 

entrega/execução dos serviços. 
5.2. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias após apresentação de Nota Fiscal 

discriminada de acordo com a Ordem de Serviço/Compra/Fornecimento, acompanhada de 
medição comprobatória, assinada pelo responsável pela fiscalização do contrato, observadas 
as condições da proposta adjudicada. 

5.3. A Contratada deverá apresentar a Nota Fiscal/Fatura com descrição do objeto e quantidade 
discriminada e acompanhada da requisição dos mesmos. 

5.4. O Pagamento somente será efetivado depois de verificada a regularidade fiscal da contratada, 
ficando a mesma ciente de que as certidões apresentadas no ato da contratação deverão ser 
renovadas no prazo de seus vencimentos. 

5.5. Demais condições previstas no Termo de Referência do Edital de Licitação, parte 
integrante e indivisível deste Instrumento de Contrato. 

 
6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE E REEQUILÍBRIO 
6.1. O preço consignado no contrato será corrigido anualmente, observado o interregno mínimo de 

um ano, contado a partir da data limite para a apresentação da proposta, pela variação do 
menor índice acumulado ao ano. 

6.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 
dos efeitos financeiros do último reajuste. 

6.3. Regras e condições para reajustamento e reequilíbrio estão previstas no Termo de 
Referência do Edital de Licitação, parte integrante e indivisível deste Instrumento de 
Contrato. 

 
7. CLÁUSULA SÉTIMA – DA MATRIZ DE RISCOS 
7.1. A análise dos riscos incidentes a execução contratual está disposta na forma do Mapa de 

Análise de Riscos elaborado pela Unidade Requisitante, componente da fase preparatória da 
contratação e presente anexa a este Instrumento de Contrato como parte integrante e 
indivisível. 

 
8. CLÁUSULA OITAVA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 
8.1. Não será exigida prestação de garantia pela empresa vencedora do certame para efeito da 

execução deste Contrato, conforme disposições do Termo de Referência. 
 
9. CLÁUSULA NONA – REGIME DE EXECUÇÃO E FISCALIZAÇÃO 
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9.1. O regime de execução e fornecimento do objeto pela CONTRATADA, os materiais que serão 
empregados e a fiscalização pela CONTRATANTE, são aqueles previstos no Termo de 
Referência, ANEXO I do Edital, parte integrante e indivisível deste instrumento. 

9.2. O prazo de entrega do objeto será de XX (dias), a contar do recebimento da Ordem de 
Fornecimento/Nota de Empenho, na forma, condições e locais dispostos no Termo de 
Referência. 

9.3. Caso haja necessidade de prorrogação de quaisquer dos prazos previstos, a Contratada 
deverá solicitar, por escrito, com antecedência mínima de 10 (dez) dias e sem direito a qualquer 
reajuste sobre os valores contatados. 

9.4. Antes da entrega deverão ser realizados testes de operação e funcionamento necessários. 
9.5. Os materiais, insumos, equipamentos e profissionais empregados devem ser de boa qualidade, 

com procedência comprovada e atender os requisitos deste edital e dos órgãos e agências 
reguladoras. 

9.6. O atendimento dos fornecimentos será de forma fracionada conforme e a necessidade da 
Unidade Requisitante, nos locais e endereços por ela indicados; 

9.7. Os fornecimentos poderão ser acionados aos sábados, domingos e feriados de acordo com a 
ordem de serviço/fornecimento, ou conforme a necessidade da Secretaria Requisitante, nos 
locais e endereços por ela indicados. 

9.8. Todos os custos com transporte, materiais, equipamentos e eventuais despesas para a 
execução contratual, são de responsabilidade da Contratada. 

9.9. A Contratada fará o controle do seu fornecimento por meio de requisições as quais deverão ser 
rubricadas pela pessoa encarregada pelo recebimento no local designado, devendo o 
contratado apresentarem-nas acompanhadas de nota fiscal, quando do pagamento. 

9.10. As entregas ficam condicionadas a aceitação por parte do fiscal designado, que deverá verificar 
o atendimento dos requisitos estabelecidos e às normas legais. 

9.11. A entrega só será aceita de forma definitiva após o fiscal responsável verificar que a mesmo 
fora realizada de forma satisfatória. 

9.12. Caso os fornecimentos sejam realizados em desconformidade ou com 
material/equipamento sem condição de uso, a fiscalização do contrato notificará o 
fornecedor para que no prazo de até 10 (Dez) dias, seja efetivado o saneamento/refazimento 
das desconformidades apontadas. 

9.13. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada 
pelos prejuízos resultantes da possível imperfeita dos serviços prestados; 

9.14. O descumprimento, injustificado dos prazos fixados acarretará multa pecuniária diária, nos 
termos do Edital e Contrato a ser firmado, ficando a CONTRATADA sujeita às penalidades 
previstas na Lei 8.666/93. 

9.15. O(S) Fiscal(ais) de Contrato serão designado(s) por instrumento de Portaria Municipal, a ser 
anexado ao presente instrumento.  

 
10. CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES ENTRE AS PARTES 
10.1. São obrigações da CONTRATADA: 
a) A qualidade dos produtos fornecidos deverá ser rigorosamente àquele descrito na proposta e 

Termo de Referência, ANEXO I DO EDITAL, não sendo aceito em nenhuma hipótese, outro 
diverso daquela. 

b) Responsabilizar-se pela saúde dos funcionários, encargos trabalhistas, previdenciários, 
comerciais, fiscais, quer municipais, estaduais ou federais, bem como pelo seguro para garantia 
de pessoas e equipamentos sob sua responsabilidade, devendo apresentar, de imediato, quando 
solicitados, todos e quaisquer comprovantes de pagamento e quitação. 

c) Responder integralmente pelas obrigações contratuais, nos termos do art. 70 do Código de 
Processo Civil, no caso de, em qualquer hipótese, os empregados da CONTRATADA intentarem 
reclamações trabalhistas contra a CONTRATANTE. 
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d) Manter representante ou preposto capacitado e idôneo que a represente, integralmente, em todos 
os seus atos a empresa Contratada perante a Contratante 

e) Apresentar a cada pagamento, a quitação para com a Seguridade Social (CND) e FGTS. 
f) Não prestar declarações ou informações sem prévia autorização por escrito da CONTRATANTE a 

respeito do presente contrato; 
g) Realizar os fornecimentos com pessoal devidamente capacitado e registrados segundo as 

normas da Lei ou terceiros devidamente contratados e habilitados pela CONTRATADA; 
h) Cumprir os prazos conforme disposições do Termo de Referência, ANEXO I DO EDITAL e do 

presente contrato; 
i) Indenizar quaisquer danos ou prejuízos causados à Prefeitura ou a terceiros, por ação ou 

omissão no fornecimento do presente Contrato. 
j) Prestar as informações e esclarecimentos sempre que solicitados pela CONTRATANTE. 
k) A CONTRATADA fica obrigada a manter as mesmas condições de habilitação e qualificação de 

sua proposta, durante a vigência do contrato. 
 

10.2. São Obrigações da CONTRATANTE: 
a) Assegurar os recursos orçamentários e financeiros para custear a prestação. 
b) Acompanhar, controlar e avaliar os fornecimentos, através da unidade responsável por esta 

atribuição. 
c) Zelar para que durante a vigência do contrato, sejam cumpridas as obrigações assumidas com a 

Contratada, bem como sejam mantidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 
na prestação. 

d) Demais obrigações previstas no Termo de Referência, ANEXO I DO EDITAL. 
 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS PENALIDADES E RESCISÃO 
11.1. As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no Edital de Licitação 

vinculado e Termo de Referência correspondente.  
 
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO 
12.1. O presente termo de contrato poderá ser extinto:  

12.1.1. Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas no inciso I do art. 
138 da Lei no 14.133/2021, e com as consequências indicadas no art. 139 da mesma 
Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo 
ao Edital; 

12.1.2. Amigavelmente, nos termos do art. 138, inciso II, da Lei no 14.133/2021. 
12.1.3. A extinção contratual deverá ser formalmente motivada nos autos de processo 

administrativo assegurado à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa, 
verificada a ocorrência de um dos motivos previstos no art. 137 da Lei no 14.133/2021. 

12.1.4. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão 
administrativa prevista no art. 115 da Lei no 14.133/2021. 

12.1.5. O termo de rescisão será precedido de relatório indicativo dos seguintes aspectos, 
conforme o caso: 
a)  Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
b)  Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
c)  Indenizações e multas.  

 
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – VEDAÇÕES 
13.1. É vedado à CONTRATADA: 

13.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 
13.1.2. Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da 

CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 



ESTADO DO PARÁ 
PODER EXECUTIVO 
COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO 
CNPJ: 05.105.168/0001-85 

 
 

_______________________________________________________________________________________ 
End: Rua Marechal Rondon s/nº- Bairro Matinha  - CEP. 68.415-000 – Limoeiro do Ajuru – PALACIO AÇAÍ	

E-mail: cpllimoeiro2021@gmail.com 
Página 12 de 68 

 
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES 
14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 124 da Lei no 14.133/2021. 
14.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato. 

14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o 
limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

14.4. Nas alterações unilaterais em caso de reforma de edifício ou de equipamento, o limite de 
acréscimo será de 50% (cinquenta por cento).  

 
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS 
15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na 

Lei no 14.133/2021 e demais normas de licitações e contratos administrativos e, 
subsidiariamente, segundo as normas e princípios gerais dos contratos.  

 
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 
16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no 

Diário Oficial da União e/ou Diário Oficial do Estado do Pará, sem prejuízo do PNCP, no prazo 
previsto na Lei nº 14.133/2021. 

 
17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO 
17.1. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato será o 

da Comarca de Limoeiro do AjuruPA, conforme art. 92, §1o da Lei nº 14.133/2021.  
 
 
Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 03 (três) vias de 
igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.  

 
 

Limoeiro do Ajuru - PA, XX de XXXXXXX de 2025. 
 

 
XXXXXX 

Representante legal da CONTRATANTE 
 
 
 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
Representante legal da CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 
 

1- _________________________________________ 
 
 

2- _________________________________________ 
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